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Superintendência Regional de Regularizaçâo Ambiental do Alto São Francisco

Rua Bananal - 459 - Vila Belo Horizonte - Divinópolis/Mc - CEP 35.500-036

RECURSO

Razão social: NOVA AMÉRICA TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 09.369.649/0002-30

Processo COPAM: í0í96/20101003/20'18

lnscrição estadual: 00í.074.900{í98

Endereço: FAZENDA NOVA AMÉRICA - S/No - POçOES DAS PAINETRAS - ZONA

RURAL - PAINEIRASruG - CEP: 35.662-000

lnformação Complementar Oficio Supram ASF no 72612019

OF|CIO SUPRAM ASF 198/2020 recebido via e-mail em 14tOSt202O - Referente ao

Comunicado de Arquivamento do Processo acima referenciado

Publicado no Diário Oficial em 29lOSl2O2O

AUTUANTE: SUPRAM - ASF

NOVA AMÉRrcA TECNOLOGIA LTDA, acima qualificada, tendo

recebido o OFíC|O SUPRAM ASF '198/2020 (anexo 01), referente à Análise das

lnformações Complementares através do Ofício Supram ASF no 72612019 (anexo 02),

vem tempestivamente através de sua procuradora a Sra. Camila Alves da Silva,

brasileira, Coordenadora de Escritório, solteira, portador da Carteira de ldentidade No.

MG-10.044.328 SSP-MG, CPF No. 097.761.666-58, residente a Rua Raul Silveira - no.

328, Bairro Santa Agda, município de Mateus Leme/Azurita-MG, "in-fine" assinado,

apresentar o presente RECURSO com fulcro no DECRETO 47.383 de 02 de março de

2018, e oÍazde conformidade c,om as razões de fato e de direito que a seguir passa a

aduzir:
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A - DAS TNFORMAÇOES COMPLEMENTARES

A.í - Consta do Ofício SUPRAM ASF 198/2020 (anexo 0í), na parte da descrição do

arquivamento, o seguinte:

"...o empreendedor apresentou suas resposfas à solicitação mencionada

acima, através do protocolo R01794252019, no entanto, de modo

insatisfatório e incompleto, uma vez os ifens 01 , 02, 18, 21 , 3A e 5A não

foram atendidos a modo, o que impediu a avaliação da viabilidade

ambiental.".

B - DO CUMPRTMENTO DAS TNFORMAçôES COMPLEMENTARES

SOLICITAÇÃO 0í - Apresentar um novo FCE, devidamente corrigido, uma vez que

foi verificado o seguinte:

a) Alterar a real fase do empreendimento, visto quê em vistoria verificou-se que não

ocorreu ampliação para os parâmetros, do último FCE e o empreendimento opera

com um parâmetro passível de LAS/Cadastro. Além do que a AAF já perdeu sua

validade, portanto opera desacobertado de licença.

Na ocasrão do processo de solicitação de Licença de Ampliação, em 2015, a

AAF 04776f2U4 estava válida, e o quantitativo solicitado no Processo de

Ampliação estava acrescido no concedido da reíeida AAF. Assim, não

necessitando de nenhum TAC ou abeiura de processo para renovação da

Licença.

Portanto, a fase do empreendimento manteve Ampliaçáo de Licença conforme FCE

apresentado em anexo 03.

ATENDIMENTO NA OCASÁO: Conforme informado em Defesa Técnica protocolada

em 07lOBl2O19, protocolo no. R0í 18076/2019:
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SIUAçÃO: Foi informado em atendimento à lnformação Complementar que não

necessitava de alteração no FCE, em função de que a AAF na ocasião estava válida,

portanto, foi solicitado o novo processo como Ampliação da mesma, e o vencimento

da referida AAF ocorreu com o processo ainda em Análise na SUPRAM, no qual foi

posterior ao pedido de Licenciamento (2015). Portanto, a fase do empreendimento

manteve Ampliação.

ATENDIMENTO NA OCASÉO: ATENDIDO, conforme Novo FCE apresentado em

anexo.

SITUAçÃO: Foi apresentado em atendimento a solicitação novo FCE com a alteração

do item 11.1, informando que a lntervenção não estava regularizada, conforme FCE

apresentado em anexo 03.

c) Verificou-se gue parte da área do imóvel está caracterizada como muito alto

potencial de ocorrência de cavidades, e esta informação também nâo foi incluÍda

no FCE. lncluir este item e apresentar a documentação e/ou estudos pertinentes.

ATENDIMENTO NA OCASIÂO: ATENDIDO, conforme Novo FCE apresentado em

anexo.

SITUAçÃO: Foi apresentado em atendimento a solicitação novo FCE com a alteração

do item í0, informando que o imóvel está localizado em área caracterizada como

muito alto potencial de ocorrência de cavidades conforme FCE apresentado em anexo

03.

b) No último FCE apresentado consta a informaçâo de que a intervenção ambiental

requerida (processo de APEF 0479412015), para supressáo de vegetação nativa,

já está regularizada, o que não é verdade. Portanto, esta informaçâo deverá ser

corrigida.
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d) lnformar se será necessário o corte de árvores isoladas, no item 1 1 .2, pois

conforme informado em vistoria há interesse em realizar este tipo de intervençâo.

ATENDIMENTO NA OCASIÃO: ATENDIDO, conforme Novo FCE apresentado em

anexo.

SITUAÇÃO: Foi apresentado em atendimento a solicitação novo FCE com a alteraçáo

do item 11.2, informando que será necessário o conte de árvores isoladas, conforme

FCE apresentado em anexo 03.

SOLICITAçÃO 02 - Considerando a informação do item 1-b e í-c do presente ofÍcio,

verifica-se que há dois critérios locacionais peso 1, para enquadramento da

modalidade que será LAC 2. Por isso, pede-se que o empreendedor informe qual

opção de emissão de Licença de Operação separada, OU Licença Previa (separada)

e Licença de lnstalação e a Licença de Operação, OU Licença Previa (separada) e

Licença de lnstalação concomitante com a Licença de Operação.

ATENDIMENTO NA OCASIAO: Por se tratar de uma Ampliação da atividade, o

empreendedor solicita que seja reorientado para LAC1, para análise em Fase Única;

SITUAÇÂO: Em funçáo do informado em atendimento à solicitação 1.A, que não

necessitava de alteração no FCE, em função de que a AAF na ocasião estava válida,

portanto, foi solicitado o novo processo como Ampliação da mesma. Portanto, foi

solicitado que considere a modalidade de Licenciamento como lÁC1;
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SOLICITAçÃO 18 - Apresentar um projeto/plano de conservação no solo nas áreas

de cultivo e pastagem do empreendimento, que contemple todas as medidas a seres

adotadas para controlar os processos erosivos já existentes e prevenir em locais onde

ainda não ocorrem, que deverá conter o detalhamento da metodologia de construção

de terraços, curvas de nÍvel e barraginhas de acordo com as classes de solo

existentes, cultura a ser implantada, declividade do terreno e pluviosidade (inclusive

os memoriais de cálculo), elaborado por profissional devidamente habilitado e com

ART.

ATENDIMENTO NA OCASIÃO: Rpós definido a aprovação da Licença, o

empreendedor desenvolverá o Plano/Projeto de conservação do solo desenvolvido

por proÍissional habilitado com ART.

Onde solicitamos que seja determinado com Condicionante, e o empreendedor se

compromete a apresentar no prazo de 60 dias após a solicitaçâo.

Justifica-se tal pedido de prorrogação em funÉo dos critérios adotados após

aprovação da SUPRAM;

SITUAçÃO: Foi solicitado a inclusão do projeto/plano como condicionante em função

de ser um Processo a ser realizado caso autorizado a realização da atividade no local,

caso contrário, o empreendimento se configurará inviável economicamente e nenhum

outro investimento será feito nele;

SOLICITAçÃO 2í - Apresentar uma proposta de readequação do projeto

agropastoril, isto é, uma alternativa locacional, caso a solicitaçáo de intervenção com

supressão de vegetação nativa não seja deferida.

ATENDTMENTO NA OCASIÃO: Nao há alternativa locacional no empreendimento

para instalação dos Pivôs, por questões de declividade e principalmente a tipologia do

solo que para o local projetado tipifica-se como Argila Siltosa.
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SITUAçÃO: As terras da Fazenda Nova América, propriedade de tamanho médio

com 741ha registrados após o georreferenciamento, às margens de da Represa de

Três Marias, se compõem basicamente de dois tipos:

A sua grande maioria é formada por espigões distribuídos entre grotas secas,

com solo relativamente pobre, onde se localizam a maioria dos pastos da

propriedade. A topograÍia em declive rumo às margens do lago artificial e a
distribuição irregular dos espigões tornam estas terras inadequadas para

irrigação e agricultura mecanizada.

Uma porção regular, de topografia suave, com latossolo vermelho e argiloso, de

aproximadamente 150ha, fora da Reserva Legal e fora de qualquer APP, que

se presta adequadamente à irrigação. Destes 150ha:

Aproximadamente 86ha são pastos de capim Braquiária ou com cultura

anual, com algumas árvores isoladas espalhadas na área, que precisam

ser suprimidas para o emprego dos equipamentos de irrigação do tipo

"Pivô Central';

Aproximadamente 64ha de cerrado, que era usado pelo antigo

proprietário para fabricação de carvão vegetal, que também precisa ser

suprimido.

O clima na região de Minas Gerais onde a Íazenda está localizada (Paineiras, Abaeté,

Morada Nova de Minas, Pompeu, Felixlândia, etc.) é mais imprevisível do que o
normal. Simplificadamente pode-se dizer que em alguns anos ele segue o padrão do

Centro-Oeste mineiro, com chuvas regulares distribuídas nos meses de Outubro a

Março, mas noutros anos ele tende à meteorologia do semiárido do NoÍe de Minas,

com relativa escassez e, principalmente, com excessiva irregularidade de distribuição

de chuvas naquele período.

Talvez por isto, propriedades com razoáveis extensões de solos férteis e de ótima

estrutura física (latossolo vermelho, argiloso) da região são em geral aproveitadas

apenas para o plantio de eucalipto ou para formação de pastos empregados em uma

pecuária extensiva, de baixa densidade de animais por hectare. Sáo raras, se é que

existem, as fazendas da região que se dedicam à agricultura de larga escala de

sequeiro (sem irrigação).
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Por outro lado, as propriedades vizinhas à Fazenda Nova América, no entorno da

Represa de Três Marias, utilizam largamente do recurso de irrigação para suas

lavouras, principalmente por pivô central. Basta uma breve verificação das imagens

aéreas do Google Maps ou Google Earth para contar pelo menos uma centena de

pivôs instalados e em operaÉo no entorno da barragem.

Para a viabilização econômica do empreendimento há a necessidade de

intensificação da atividade de pecuária de corte, de Recria e Engorda, com produção

própria de silagem e grãos. A atividade de agricultura, para produção de silagem e

grãos, por sua vez requer solo fértil e mecanizável, além de irrigação das lavouras

para minimizar os riscos climáticos altos, característicos da região onde se localiza a

propriedade. Da área total da Fazenda Nova América, de 741ha, somente os í50ha

descritos acima, com topografia suave, latossolo vermelho e argiloso, fora da Reserva

Legal e fora de qualquer APP, atendem às condições necessárias para aplicação de

agricultura mecanizada e irrigada e para sua implantação faz-se necessária a

supressão da vegetação lá existente.

SOLICITAçÃO 3.A - Caso seja necessária a regularização da intervenção em APP

mencionada no item 3 do presente ofício, para captação de água na represa de Três

Marias, após a qualificação desta intervençáo, apresentar a proposta de medida

compensatória nos termos da Resolução CONAMA 369/2006.

Então, conforme justificado, a fazenda não possui outro local com as especificações

necessárias para implantação da atividade. Apresentamos em anexo 04, Mapa da

Fazenda com detalhamento especificado acima.



ATENDTMENTO NA OCASIÃO: Conforme DN Copam no.226, de 25t0712018, em seu

Artigo 1o.:

"4rt.1o. Ficam estabelecidas as segulnÍes atividades eventuais ou de

baixo impacto ambiental para fins de interuenção em área de

pre serv aç ão perm a n e nte :

I - Sistema de coleta. tratamento, lançamento e destinação Íinal de

efluentes lÍquidos, desde que não haja supressáo de fragmento de

vegetação nativa".

Apresentamos em anexo, Novo Requerimento incluindo o pedido de regularização,

onde não houve nenhuma supressão para a instalação da tubulação flexível para

captaÉo de água na Represa.

SITUAçÃO: Apresentamos Requerimento (anexo 05) informando a lntervenção sem

supressáo de cobertura vegetal nativa em áreas de preservação permanente - APP,

em função de se tratar de uma instalação de tubulação flexível para a captação da

represa não houve nenhuma supressão. Conforme DN Copam no.226, de2510712018,

estabelece que Sistema de coleta, é de baixo impacto ambiental para fins de

intervenção em área de preservação permanente.

Portanto, não passível de apresentaçáo de medida compensatória.

SOLICITAçÃO 5.4 - Em relação ao Plano de Utilização Pretendida (com inventário

florestal) já apresentando, pede-se:

a) Apresentar os arquivos digitais, extensão XLS/planilha do Microsoft Excel, contendo

os dados originais do inventário florestal, ou seja, os dados do levantamento de

cada parcela.
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ATENDIMENTO NA OCASIÃO: É Oe suma importância esclarecer que o autor e

responsável técnico dos trabalhos e estudo anteriormente protocolados, tais como

RCA/PCA, lnventário Florestal, PUP, Íoi inúmeras vezes contatado e solicitado

informações esclarecedoras, retificadoras e/ou ratificadoras, além de documentaçôes

ora solicitadas nas lnformações Complementares as quais o mesmo não forneceu em

todas as hipóteses. Portanto, algumas informações e/ou documentações

eventualmente solicitadas se farão impossÍveis de apresentar ou seráo retificadas por

outros responsáveis técnicos.

Não foi possível apresentar tais documentações em função do Profissional

responsável pelo trabalho não nos forneceu para atendimento.

SIUAÇÃO: Justificamos a não apresentação da documentação, por inúmeras

tentativas de contato com o Profissional responsável pelo trabalho e sem sucesso.

Porém, partindo do princípio de "Boa Fé", os trabalhos desenvolvidos foram

apresentados ou trabalhos similares/substitutos ao solicitado;

b) lnformar se a manutenção de espécies protegidas, como pequi e ipê-amarelo,

impedirá a implantaçáo do projeto Agrossilvipastoril pretendido.

ATENDIiTENTO NA OCASIÃO: A base do projeto Agrossilvipastoril pretendido

define-se na implantação de 2 pivôs, cujo o mecanismo operacional demanda a

inexistência de espécies arbórea e/ou arbustiva de qualquer dimensionamento.

Portanto, a manutençâo também de espécies protegidas impedirá a implantação

pretendida.

Cabe ressaltar que em levantamento não se identiÍicaram indivíduos de quaisquer

espécies protegidas na área requerida para supressão.

SITUAÇÃO: Foi justificado que em Levantamento realizado na área solicitada para a

supressão, não possui nenhumas espécies protegidas, como pequi e ipê-amarelo.



C - DAS CONSIDERAçÕES

C.1 - Considerando os fatos e esclarecimentos apresentados neste

relevando que em nenhum momento o empreendedor teve

descumprir determinaçôes legais;

em seu

recurso,

objetivo

C.2 - Considerando a correta conduta de adequação, bem como comprovando que

em momento algum o empreendedor autuado pretendeu contribuir para a prática de

danos ambientais e/ou degradação ambiental.

C.3 - Considerando que para a viabilização econômica do empreendimento há

necessidade de intensificação da atividade de pecuária de corte, de Recria e Engorda'

com produção própria de silagem e grãos. No qual para a atividade de agricultura,

para produção de silagem e grãos, por sua vez requer solo fértil e mecanizável, além

de irrigação das lavouras para minimizar os riscos climáticos altos, caracterÍsticos da

região onde se localiza a propriedade.

C.4 - Considerando que da área total da Fazenda, somente a área solicitada para

supressão possui topografia suave, latossolo vermelho e argiloso, fora da Reserva

Legal e fora de qualquer APP, no qual atendem às condições necessárias para

aplicação de agricultura mecanizada e irrigada e para sua implantação faz-se

necessária a supressão da vegetação lá existente.

C.5 - Considerando que um eventual arquivamento do processo traria p§uízos

irreparáveis de custo e tempo para o empreendedor, que labuta neste processo desde

Fevereiro de 20í 3.

1
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- Em vista do

fundamentos preliminares e

D - DO PEDIDO

exposto, espera o

atenuantes sejam

empreendedor que os seus

julgados procedentes com a

pro@sso e APROVAÇÃO doconsequente SUSPENSÃO

licenciamento pretendido.

do Arquivamento do

N. Termos

P. Deferimento

Paineiras,0l de junho de2O2O

amr la Alves ilva
PROCURADORA

P/ NOVA AMERICA TECNOLOGIA LTDA

ANEXOS:

0í - Cópia do OÍicio SUPRAM ASF '198/2020;

02 - OÍicio SUPRAi, ASF No 726120í9 (lnformações Complementares);

03 - FGE Alterado;

04 - Mapa da Fazênda com detalhamento

05 - Requerimento para lntervenção Ambiental;

06 - CeÉificado de Regularidade IBAMA;

07 - CTF/AINDA Fero Ambiental;

08 - Gópia do Cartiio de CNPJ;

09 - Alteração Contratual;

í0 - Procuração;

í1 - Documento do Procurador;

12 - Documênto do Proprietário;

í3 - DAE e pagamento paÍa recurso lnterposto;

í4 - Publicação Diário OÍicial;

í5 - Recibo junto ao CAR;
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ANEXO 01

coprA oo orícro supRAM ASF 19st2ozo



GOvER\O DO ES'I'AIX) DE }II\.{S GER{IS
Secrct{íâ de Esaàdo de \Íeio Ambient. e De§emolvimcrto Sü§te[úvel
SupcritrteDdência Regional dê Regú|.í"áçâo .{ mbieDlsl do Alto São Francisco

oFíqo SUPRAM ASÍ rs8l20,20 Divinópolis, 30 de março de 2020

Referência: Processo LOC ns 1 01 96/201 0/003/201 I
Protocolo SIAM: 01388 0/2020

Assunto: Comunica arquivamento e encaminha DAE

Prezado (s),

considerando que em 1310712015 foi formalizado o Processo administrativo de Licença de
OperaÉo em clráter corretivo LOC n. 3093812014100112015, referênte ao
empreendimento Nova América Tecnologia Ltda - Fazenda Nova América, para a
alividade codigo DN 74l2OU G-02-08-9 Criaçáo de equinos, muares, ovinos, câprinos,
bovinos de Corte e búfalos de corte (conÍinados), no município de Paineiras/Mc-

Considerando que em 29/08/20í8, o mesmo foi transferido para o Processo Técnico
SIAM 10í96/2010, por se tratar de pedido de ampliação de uma AutorizaÇão Ambiental
de Funcionamenlo vinculada ao mesmo, sendo entáo criado o processo administrativo
1019612010100312018, que foi posteriormente reorientado para a modalidade LAC í
(LOC) devido a enlrada em vigência da DeliberaÉo Normativa Copam21712017, e pelo
fato de empreendedor não ter feito a manifestaÉo prevista no inciso lll do art. 38 desta
mesma deliberação.

Considerando que em 0810712019, foram solicitadas informaçôes complementares
através do Ofício Supram ASF no 72612019, recebido pelo êmpreendêdor em
2910712019, no qual se estabeleceu o prazo de 60 dias para atendimento, que foi
prorrogado a pedido do empreendedor por mais 60 dias conlados da data do
vencimento do prazo inicial.

Considerando que em 2511112019, o empreendedor apresenlou suas respostas à
solicitação mencionada acima, através do protocolo R017942512019, no entanto, de
modo insatisfatório e incompleto, uma vez os itêns 01, 02, 18, 21,3A e 5A não foram
atendidos a modo, o que impediu a avaliaçáo da viabilidade ambiental.

Servimos do presente para informar que esta Superintendência procederá ao
arquivamento do Processo Administrativo de LOC do empreendimento Nova América
Tecnologia Ltda., para a atividade de Criação de equinos, muares, ovinos, caprinos,
bovinos de Corte e búfalos de corte (conÍinados) (PA n.o 10196/2010/003/2018), em
Paineiras/MG.

Na oportunidade enviamos, em anexo, Documênto de Anecadação Estadual - DAE,
para quitação dos custos de análise do processo, sob pena de inscrição do
empreendimento/empreendedor em dívida ativa do Estado.

lnformamos que V. Sa. dispóe de 30 (trinta) dias, a partir da data do recebimento
deste ofício, para efetuar a quitaÉo do débito existente.

Após o arquivamenlo, o interessado deverá buscar êste Órgão ambiental para a
ÍegularizaÉo de sua situaçáo, sob as penas da lei.

SUPRAM,ASF Rue Banenal,549 -Vila gelo Hoíizonte.
3550G036 -Olvinópolis - MG

Tel: (37)3229'2800



GOITR:'IO DO ESTADO DE UIr-AS GER{IS
Sccrctrrir de Estado d. Mch Ambi.ntc G Desêívolvitnctrúo SusÍetrtdvel
Superinteídêícia R.gionrl de Rcgularizeção .{mbi.Dt.l do -{lto Slo Frrncisco

Ressalta-se, ainda, que o arquivamento do presente pro@sso não impossibilita a
abertura de novo processo, desde que comprovada à inexistência de débito de natureza
ambiental e desde que não implique reaproveitamento dos custos referentes ao
processo ora arquivado.

Atenciosamente,

Elma Ayrlo fuàriano
Gestora Ambiental

SUPRAM ASF
MASP 1.326.324-9

CrniL Porto Andmde
Diretora Regional de Regularizaçâo Ambiental

SUPRÂM ASF
MASP: 1.481 .987-4

. R frel R€zcndc Teireirr
Superintendente Regional de Regularização

Ambiental
SUPRAM ASF

MASP: 1.364.507-2

Nova América Tecnologia Ltda
A,/C Cássio Moreira Machado
Rua Profêssor Francisco Santiago, no 354, Apartamento 1200, Sala 02
Bairro Centro - ltaúna - MG
cEP 35.658-058

SUPRAM.ASF Rua Bânanâ|, 549 - vila Eelo Horizonte
3S50G036 - Divinópolis - MG

Tel: (37)3229-2800



ANEXO 02

OFíGIO SUPRAM ASF NO 72612019

(r N FORMAÇOES COMPLEMENTARES)



GOVERNO DO ESTÀDO DE MINAS CERAIS
Seerctlria de Est-âdo de lr.io Ambient€ e Deseovolvime[to SusteotárÊl
Supcrintendênci. Regionâl de Rê8ul.rizaçao Arrrbiêntrl do Álto Slo Frsncisco

OF,SUPRAM ASF - 726120í 9 de 2019Divi 08 de

Refetôncia: Nova Américá Tecnologia Ltda - PANo. í 0196i/2010/00312016

Cadastro SlÂM: 0440930 l2O1 I
Assunto: Solicitâção de lnformações Complementerês.

Prezado Senhor,

Com o objetivo de dar continuidade à análise do proqesso acima referenciado, deverão
ser protocoladas nesta Superintendência Regional as informações complementares,
conforme solicitadas neste oftcio, no plezo máximo de 60 (sessenta) dies, contados a
partir do recebimento deste ofício, nos termos do Art. 11 § 29 do Decreto No 44.844/2008
com as alterações do Decreto 4713712017.

O não cumprimento do prazo acima esüpulado acaÍÍetará o aÍquivamento do processo,
e o fomecimento de informações complementares insuficientes ensêjerá a sugestão de
indeferimento, conforme Resolução CONAMA 237l1997 e Decreto 4738312018, tendo em
vista a inexistência de elementos essenciais à concluúo de sua análise.

lnformemos quê os Gestorês do processo Elma Ayrão Mariano e Marcela Anchieta Veiga
Gontijo Garcia, colocem-se à disposição para esclarecer eventuâis dúvidâs que tenhe o
empreendêdor ou consultoria por êle conlrateda.

As infomeçõEs @mplemenÍdres slicitadas deveráo sor eotÊgues na súa totalidade, via oiicio.

EI Marcela Anchieta Ve§a
Gontijo Garcia

Gestorâ AÍnbiental
SUPRÂM ASF

'MASP. 1.316.073{

Gestora

EÂÍWeam PÍocesso n' 1O19612010/003120't I

OBS: Prezado eííqI?oncledoÍ, paÊ mabr agilidade na anárbê dos pÍocessos de rcgutaizaçáo ambientat.
solicitamos q..e, dén da fopia físic€, seja tamt ém encemiohacta a e§ia SupnntsJúência úpia digitat em
tomato Nf dos docrrÍDenbs pettitÊntes ao assunÍo, &venda *r n encionado o númetu do processo
COPAtl. íeie/'gíÉiado nesle ofrcio.

SUPRAM ASF
MASP: 1.326.324-9

SUPRAiÀASF
Doc. SIAM no. 0{,1OSBO,20í I

Ruâ Bananal, 549 ! Mla Belo HoÍizonte
3550GO3ô - Divinopolis - MG
Tel: (37) 32292800

@

Atenciosamente.

Nova América Tecnologie Ltda
A/C Cássio MoÍeira Mactiado
Rua Profêssor Frencisco Santiago, no 35{, Ápartamento 1200, Sãle 02
Baino Centro - Itaúna - MG
cEP 35.658-058



GOVER\O DO ESTÁ.DO DE MINAS GERÁIS
Secrôtrrit dG Estado dc Meio ADbi.atc e D.§.ovohiEcoto Sust dtí'cl
SüÉriÍtêídàlcie Regiord d. R.tuta.iaçio AmbicÍt l do Allo São Fm[cisco

ESPECTFICAçÃO BAS INFORIúAçOES COIPLÉÚIENTARES
PA:'10í9U20í01003/2018

1. Apresenter um novo FCE, devidamente conigido' uma Yez qu€ foi verificado o

seguinte:

a) Alterar a real Íase do empreendimento' visto qLlQ em ústoria verificou-se

que não ocotreu ampliaÉo para os perâmêtros do último FCE e o
emprêendimento opera com um peÉmetro passível de LASlCadastro'

- AÉm do que a ÂAF iá perdeu sua vahdade, portanto opera desâcobedado

de licença.

b) No último FCE apresentado consta a informaçao de que a intervenÉo
ambiêntâl requerida (processo de APEF 04794,/2O15), para supressão de

vegêtação nativa, já está reguhÍizada, o que não é verdade. Portanto, esta

infonnaçáo deveÉ sêr conbida.

c) Veríicou-se que parte da áíea do imóvel está cálreclÊtizad,a como muito

alto potencial de oconência de câvidadês, e estâ informaçáo tamlÉm não

foi incluída no FCE. lncluir este item e apresêntar e documentâçáo e/ou

estudoG pêrtinentes

d) lníormar se sená necesúrio o corle de árvores isoladas' no itêm 11.2, pois

conforme informâdo em viíorià há iriterê§se em realizar êste tipo de

iítervençáo.

2. Consi&rando a iníormaçâo do item 'l-b e 1-c do prê§ente oficio, verificâ-se que

há dois cÍitérios locacionais pêso 1, para enquadramento da modelidade quê seÍá

LAG 2. Por isso, pede-se que o empreendedor inÍonne qual opçáo de êmis§áo dê

licença preferiÉ: Licença Prévia concomitentê com Licença de lnstalaÉo e a
Uceírça de Operação separâda, OU Lic€nça Previa (sêpaÍada) e Licença de

lnstalaÉo concomitante com a Licençâ de Operaçáo,

3. Esdareàr se o empreendimerúo obteve autorização pata intervençáo €mbiental
(DÂlA) pare e intervençâo realizada na APP da represa de Três Marias com o

o§efivo !e imtalar tuhJhções para captação de água. Caso tgnha, apÍesentar o

documêitto comprovando. Ceso não tenha, deverá incluir o pedido pera

Íeguhrizeção da irüervênção no processo de APEF 0479412015.

4. Esdarecer se pre{ende Íêalizâr corte de árvores isolâdas nas áreas de pastagêm'

corrfonne informado em vistoria. Caso seja necessário deverá incluir o Pdido no
proeásso de APEF U79Ái12015.

5. ApÍEsentar um relatóÍio com o detalhamerto de quais *as já foram realÉadas
pârã opêrar o emprêendimeito no patemar descÍito no atual FCE e guais obftls
ainda são necessáias realizar, com a ART.

6. O emprêêndêdor deveá constituir filial para o locât o{'a licênciado, @nsoante

lnstruçáo Normativa RFB no 1863i/2018 (relificândo'§e todos os documentos do
procêsso indicendo o CNPJ correto. OBS: não e possível concluiÍ o procê§§o com

o CNPJ quê indique locel distinto do quê está sendo licenciado

EAM/eem n'í
Rga Bananal,5.49-V â Belo
3550GO3ô - Diúnópo§s - UG
Tel: (37) 3229280O

SUPRAi,I-ASF
Ooc. SIAM no. 0440930120í 9
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GOVER\O DO ÊSTADO DE MI\AS GERAIS
SêcretaÍir d3 Estldo de Meio À$bieDte ê Dcsenvolvimênao Srtleitáve,
Superinterdêrcia Region l de R.guLrizaçâo Ambientsl do Àllo §âs Frrtci3co

7. Apresêntãr âta de eleiçãoda diretoriâ, onde se possa verificar a data do mandato,
comprovando que o senho. Cássio Morêira Machado detinhe mandato vigente
quando da. assinatura dâ procuração, qual seia, em 07!0712015. Bem aindâ,
apresentâÍ ata iàformando a atuâl diretôria da empresa.

8- Apresentar a certidáo de inteiro teor da matrícula do imóvel em sua via original,
atuâlizeda com menos de um ano.

L Apresentar as ceÍtidôes de inteiro teor das mâtrículâs 9580, í3.988 e 17.036 em
suas vias originais, e atualizâdas com menos de um ano, de modo a demonstrar
as averbaçôes da reserva legal que se encontrâm gravadas como observação na
malrículâ 19.46t), que é a atual.

10. Apresentar as cópias dos Termos de Responsabrlidade de Presêrvação de
Florestas mencionados nâs Matrícules 13.988 e 17.036 (anteriores à matricula
19.460) ê as cópi1q dos croquis/plantas topográficas com as demarcaçÕes das
respec{ivas Reservas Legais, confoÍme mencionadô nâ malrícrrla atual. OBS.: o
termo de responsabilidade mencionado na matrícula 13.988 foi originalmente
dernârcâdo à mãrgem da matrícula 9580.

11. Apresentar Certificado de regularidade valido junto ao Cadâstro Técnico Federal
de atiüdades potencialmente poluidoías ou utilizadorês de rêcursos embientais,
referente à aüvidede econômica da empresa, conforme lnstrução Normâtive no

0612013 do IBAMA.

12. Apresentar'Declaração de Inexistência de Áreas Contaminadas ou suspeiÍas de
contaÍirinação conforme anexo l, da DN Copâm CERH no Oz2o1o, referente-ao
local ondé desenvolverá suas âüvidâdês.

13. Apresêrúar os certilicados de regularidade !álidos, no CTFIAIDA - Cedastro
Técnico Federal de Atividadês e lnstrumentos de DeÍesa Ambiental do lbama, dos
demais profissionais e corresponsáveis têcnicos que constituem â equipe
disc,plinar de elaboração do PCA (f. 38-81) e RCA (f. 86-2ê9), êm atênção â
lnstruÇão Normativa lbama n. 1A12O13, Resoluçáo Conama n. 01i1988 e at1. 17.

da Lei Fed€ral n. 6.938Y1981.
'14. Apresentar os estudos pqrtinentes de acordo com o Termo de Referênda pârâ

Critério Locacionel - . Estudo Espeleológico para empreendimentos com
localização pievisia em área de alto ou muito alto grau de potencialidâde.dê
oconência de cavidades, coníorme dados oficiais do CECAV-ICMBio.

15. Elabo.âr, êm duas vias, o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS,
instruÍdo da respectivâ ART de profissionâl que detenha o ertificado de
reularidade válido. no CTF/AIDA, consoante as disposiçoes do art.21, da Lei
Fêdêral n. 12.305/2010, art. 17, da Lei n. 6.938/198í, Resolução COI{AMA n.
0íl'1988 e ,N IBAMA n. 1012013.

â) Umâ úa do PRGS devàá ser apresentada âo município de Paineiras, em
alençáo ao 24, parágraÍo 20, da Lei supracitada.

b) Ao Órgão ArÍlbientãl. deverá ser apresentada a otrtra via do PGRS,
juntamente com o protocolo que demonstre a sua entrqga à Prefeitura

EAM/eam P '1 B

Rua Bananal, í9 - \Âla 8êlo Horizonte.
35500{36 - OMrÉpolis - MG
Tel: (34 32292800

SUPRAiÀASF
Doc. SIAM no. 0{40giaf20í I



@
GOVERiTO DO ESTADO D[ MI]\'ÂS GERAIS
SccrcaÂriâ de ,s,ido de lleic .{mbients . Desêrvolvim€Írtô.Sü§tentáÍel
Superintetrdência Regionrl de Ragulariz.§ão AmbhÍiÍâl do Àlto Sâo Frarcisco

í 7. Apresentat projêto de construção de dêpósito parã arrnazenamento tempoÍátio de
resíduos sólídos, impermeabilizado, coberto,'comrbaias de separação e plâces
que identÍfiquem as dasses dos resÍduos, de acordo com as nornris da ABNT
NBR 10.004, e obêdecêndo aos rêquisitos das NBR'à 11.174 e í2-235. lnformar
tamtÉm a locâlizãÉo com coordenâdas geográficas.

18. Apreséntar um proietolplano de conservação no solo nas áreas de cultivo e
pâstagem do empreendimento, que cóntemplê todas.a! mêdidas e serâr
adctedes páre controÍar os pirice§sos erosivos já existánteà e prevenir em locais

onde ainda náo ocoríem, que. deverá conter o detalhamento da metodologie de
cônstruÉo de teÍraços, 6u'.as de nível e banagintias de ãcordo corn as cla§sês
de solo existentes. cuhur:a a ser implantedâ. declMdade do lereno e pluviosidade
(ndüsive os memoriais de cálculo), êlâborâdô pot, profi.ssional deuidâmente
habilitadoecomaART.

19. Realizar a manutençáo devida na caixa coletora de efluentes do pátio de
abastecimento de veículos, comprovar etravés de relatório ÍotogÉfico e

.,apresêntar tâmhÉm â notâ fiscal comprovando a correta dêstinaçás do§ resíduos
ã empíeendimento.regularizado ambientaknente:

Municípal. RêBsaltâ-se quê o protocolo dêvê ester assinâdo e cqr*e. â

ider*ificação cla quem recebeu o documento, coín a trân§crição do nome de
forma legível, o cârgo/Íunçáo, dáa e local.

. c) lncluir os resíduos de serviços de saúde (vrdros de vacinas, et6.). nos têrmos
- da Reàolução Conama 3581/2005. contemplando os itens devidos ao Plano

dê Gêrênciemento de Resíduos de Serviços de Saúdê.
'16. Esclarecer se a fossa êxistente em local abaixo da sede ila fazenda recebe os

efluentes sanitários das es residências e do sanitário assocíado ao depósito de

déÍensivôs, informando de que tipo é o sistêma de tratemênto e se êlâ está
dimensionadâ pâra atender todos ôs contribuintês. eprêsêntando o projeto da
mesma-

pede-se fazàta.
b) Demarcar as áreas de Reserva Legâl conÍormê os têÍÍnos e croquis

averbdos, e easô a área averbadâ não seja suficiente para completaÍ os

20, Quanto as espqcíes da fauna citadas no RCA, como ocorrêntes nâ rêunião, pêde-
se que. seja êita a iderúificaçáo a nível de esfÉcie. da ave cita& com o nome
popular dê "caboclinho", cuja clessiÍicsção se &u apeÍlas em nívêl de gênêro,
pois se verificou que a PoÍlaria MM/\ no 44412014 cila diversas especies deste
mesmo gênero nâ categona de vulnerável (VU).

21. Apresentâr uma pioposta ctê read4uação do proiê{o agropâstoril, i§o é. uma
altemativa locacircnal, caso a solicitaçâo de irÉervenÉo cqm supressão de
vegêtâÉo natiya não seiâ dêíeíida.

22. Sobre o Cadastro AmbierÍtal Rural - CAR do imóvel. foram íeitas algumas
observaçôes para as quais pede-se o sêguintê:

a) Não foifêitâ ã demarcação das àreas de uso.cônso,idado, de ãcordo com
os termos do inciso lV do Art. 30 da Lei Federal 12.651/2012. por isso.

Tel: {37) 322+2800

EAM/eam
SUPRÂi,'ASF
Doc. SlAf,,l r', 0140930/2019



GOVER\'O DO ESTÀDO DE MI:iAS CIRA.IS
Secrea.ria dc Estrdo dê Mêio AEbieote e Deservolyiftênto SusteÍtável
S!perirtetrdênci, Regionrl dcSegulqÍiz.çio A&bielrarl do Alto São Francisco

23. Apresentar planta topQgÍáfica do imóvel Íural, que deveÉ conter malha de
crordenadas, Datum horazontal, idenüÍicaçáo do fuso, escala compatível,
convençõês, legenda, conÍroÍrtantes e matrículas. A planta deverá ser assinada
pelo tecnico responsável, corr sua r*pecliva ART, e pelo proprietário/posseiro
do imóvel ê deverá conter no mínimo o seguinte detalhamento:

a) ldentificação de todos os usos atuais do solo.
b) Benfeitorias já eÍstentes e alocaÉo das bênfeitorias a serem coníruídas.
c) Á,reas de preservaÉo pêrmanente e reserve legal (com a demarceçáo de

acordo com a aveÍbaÉo) ê demâis remanescentes de vegetaçáo netiva.
d) Demarcação das áreãs pretendidas pra intervênçáo ambiental, fazendo-

se distinçáo entre a área de desmate (supressáo de vegetaçáo nativa) e a
área de corlê de árvores isoladas (se for o caso).

e) LocelizaÉo dos pontos de câptaçáo de {;ua (poço ertêsieno e na
represa)-

0 Sistema de tratamento dos efluentes sanitários, ârmezenamento de
resíduos.

g) Estrâdas

Os lim'rtes de intêrêsse devem seguir o padrão dê cores:

a) LIMITE DÂ PROPRIEDADE: êrn PRETOi
b) ÁREA DE RESERVA LEGAL: deve seÍ contomda ou haciurada côm a cor VERDE;
c) ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: deÉ ser conbrna<ta ou hacfiurada de cor
VERMELHA
d) ÁREA FLORESTAL REMANESCENTE: excetuandG6e as Áreas de PreseÍ\ração
PeÍrnanetltê e Rê§€Íve Legai, na cor AMARELA.
Os vérti:es da poligonal da Reserva Legâl devem ser dihrenciadoc dos vértices da
pÍop.ildede para, em ceso de sobÍBposi(Éo, seí distinguilos. lmportante Íepresentar eín
danta a ocupeção exi$enb (exemdo: cênado, campo, pa-sto, êb.) nas áreâs de
Preserva@ Pêínanenb, Reserva Legal e Reserya Legal a sêr rêcorrposta.

Deveráo ser apresentqdos arquivos digitais nos formatos Shape File (SHP) e/ou formato
KML (Keyhole Merkup Lartguagê) dos seguintes itens:

a) Polígono da propriedade rural. com â seguinte nomenclatura: "POL_PROP';
b) Potlgono(s) da Resenaa Lêgâl, com a seguinte nomenclaürra: "POL_RU, No caso dt-.

. ReÉ€Íva Legal a ser Íecompcta, deveÉ(ão) ser apresentado{s) Poligono(s)
dibrenê(s) com a sêguinte nomenclatura: "POL_RLR";

c) PdtgonÕ(s) da(s) área(s) de APP, com a seguinte noínenctrrra: "POL_APP''
d) Ponto referente à sedê. da propriêdade rural, com a s€guinte nómenclatura:

.PTO_SEDE':

e) Polilinhas que repres€nEm os rios, cóÍÍe96. nascentes e cursos d'água, com a
sêguinb nomêncletura: "PL_HIDRO';

ESPECTFTCAçÃO DAS TNFORMAçÕES COIUPLEUENTARES' Processo dê APEF no (X79tl20í5
í.4 Apresenlar o FCE com as alteraÉes solicitades paÍa o processo de

licenciamento, item 1 do presente oÍicio.

2.A Caso seja necessáriâ a regularizaçâo da intervençáo em APP mencionada no
item 3 do presente oÍicio e caso seja a intenção do empreendedor requerer o co

Processo n" 10 í 9612010/003/20í 8
Rua Bananal, 549 - Mla Bdo HoÍizoÍlte
355OGO36 - Divinópolis - MG
Tel: (37) 322S2800

SUPRAM.ASF
Doc. SIAM no. 044093012019



das árvores isoladas, coÍúorme item 4 do presente oficio, âpre§entar um novo

requerimento de intervenÉo âmbiental,.incluindo estes itens ê quantificândo-os

além dâ intervençáo já rquerida.

3.4 Caso seja necessiária a rêgularizaÉo da intervençâo êm APP mencionada no

item 3 do presente oficio, pâÍa câptâÉo de água na represa de Três Marias, aÉs
' a quantificeÉo desta intêÍvenÉo, apÍesentar a proPcta de medida

compensatória nos termos da Resolução CONAMA 369/200€.

4.A Agresênta. os certmcdôs de regularidade válidos, no CTF/AIDA - Cadastro

Técnico Federel de Atividadês e lnstrumentos de Defesa Ambiefital do lbame, dos
proÍissionais que êlaboraram o Plano de Lhilizaçáo Pretendida, bem como de

outros proÍissionais que por vêntura vierem a elaborar estudos, proietos e/ou
planos ünculados a este processo, em atençâo a lnstruçfu Normativa lbama n.

'lOl2O13, Resolução Conama n. 01/1988 e eÍt. '17, da Lei Fe&ral n. 6.938/1981.

5.A Em relaÉo eo Plano de UtilizaÉo Pretendida (com inventário florêstal) iá
apresentado, pede-se:

a) Aprêsentar os arquivos digitais, êíensão Xls/planilhâ do Nlicrosofi Excel,

coótendo os dados qiginais do inventário florêstel, oü seja, os dados do
levantamento de cadâ parcela.

b) lnbrmar se a m*utenção de éspécies protegidas, como pequi e ipê-
amarelo, impedirá e implanteÉo do pÍo.ieto Agmssilvipesloril pretendido.

6.ASe confiimada a intenÉo do empreendimento, conforme irúormado em'vi§oria,
de realizar corte de árvores isoladas em pastagem, solicita-se apresentar um

lêvântemênto destes indivíduos, que deverá contêr âs seguint€s iÍÚorme@s ê
deverá ser Ealizado por píofissional habilitado com ARÍ:

a) Número total de indivíduos a serem supnmidos.
b) ldentificeçáo des esÉcies a qual eada indivíduo pertence.
c) VêriÍicer se e§ êspéciês prêtêndidaâ sáo otlieto de protêçáô êspecial pela

' l€gislaç5o vigente.
d) Quantificar a \rolumetria, por esÉcie e total.
e) Cãso existam esÉcbs pÍotegidas dêrfe as ÍêqueÍidas para corte,

apresenlar a proposta de mêdidas coínpensatóriâs pertinente a cada uma
dêlas.

0 Planta topográficâ aom a idêntmcãçâo da áÍea ondê se localizam as

EAM/eam Píoc€sso n" 101 96/201 C110O31201 8
SUPRAI,LASF
Doc. SIAM no. 0440930/2019

Rus Bananal t49 - \/ía Belo HoÍizonte
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G(}VERNO IX) ESTÀDO DE }III{AS GERAIS
Sesr.tr.i! de Lrtrdo d. Meio Aobicrta . DescrÍolviacnto sort BtáY.l
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ANEXO 03

FCE ALTERADO



MóDUto 1. CRITÉRIOS LocAcIoNAIs DE ENQUAORAMENTO

x

IIII

Poto respondet os questíonomentos o seguit, o empreendedor deverá ocessor o sisEmo ínÍomotizodo do lnÍruestuturo de Dodos Espociois do

Sisemo (lDF-Sisemo) disponível em:

http://idesisema.meioambiente.ms-sov.brl

1. Marque o tipo da sua solicitação: (âssinale somente UMA opção)

renovação de licença de in§talaÉo

licênça corretiva pãÍa operação em razão de vencimento da licença de operação anterior ou em razão da peídã de prazo pâÉ
renovação automática.

licença ambiental de empreendimento já detentor, em momento anterior, de Autorização Ambiental de Funcionamento, Licença

P.évia ou Licença de lnstalação.

Solicitação de licença para ampliação de empreendimento

Nova solicitaçâo. Peso Respondêritens2a12

2. O empreendimento está/estará localizado em Unidade de Conservação de Proteção lntegral, nas hipóteses previstas em Lei?

Não 5im Peso

O empreendimento está/estará localizado em zona de amortecimento de Unidade de Conservação de Proteção lntegral, ou na faixa de 3

km do seu entorno quando nâo houver zona de amonecimento estabelecidô por Plano dê Manejo; êxcluídas as áreas u.banas?

Não Sim Peso

4 O empÍeendimento está/estará localizado em Unidade de Conservação de Uso Sustentável, exceto Área de Proteção Ambientâl (APA)?

Não Sim Pêso

4.L O empreendimento está/estará localizado em Área de Proteção Ambiental (APA)?

Não

5. O empreendirnento está/estará localizado em Reserva da Biosfera, excluídas as áreas urbanas ?

Não Sim Peso

6. o empíeendimento está/estará localizado em conedoí Ecológico formalmeôte instituído, conforme pÍevisão legal?

Não l-lsi'n

3

Pêso

7. O empreendimento está/estará localizado em áreas designadas como sítios Ramsar?

Não Peso

8. O empreendimento está/estará localizado em área de dÍenagem ã montante de trêcho de curso d'águâ enquadrado em classe especial?

NãO 5im Peso

9. Há/ haverá captação de água superficial em Área de Conflito por uso de recursos hídíicos?

Não Peso

10.
O empreendimento está/estará lo.âlizado em área de alto ou muito alto grau dê potencialidade de ocorrência de cavidades, conforme
dados oficiais do CECAV-lCMBio?

Não Sim Pêso

10.1 O empreendimento e seu entorno de 250 metÍos estão ou estarão em área totalmente urbânizôda?

NãO

70.2
s€ Í{Ão (item 10.1), a atividade ou empÍeendimento terá impacto real ou potencial sobre cavidades naturais subterrâneas quê estejam
localizadas em sua ADA ou no seu entorno de 250 metíos?

Não Sim

11. Haverá supressão de vegetação?

Não Sim

11.1 Se SlM. essa intervenção se encontra regularizada?

Não Sim. Se SlM, iÍ para item 11.2

11.1.1 5e NÃO (no item 11.1), haverá supressão de vegetação nativa, exceto árvores isoladas ?

Nâo Sim Peso

11.1 2 5e NÃo (no item 11.1), haverá supressão de vegetação nativa em áreas prioritárias parã conservação, considerada de importância
biológica "extrema" ou'tspecial", exceto árvores isoladas?

Não Sim

Ll.2 Haverá corte ou ãprovêitamento de árvores isoladas nativas vivas?

x 0

x 0

x 0

x

x 0

x 0

x

x

x 0

x 7

x

x

x

x

x

x 0

xNão Sim

Pêso

lrenovaÇão de licença de operôção.

Isi.- su stlrt, intormar o nome:

l-lsi'n 0

I-lsi,,

0

l-lsi'n

0



72. Houve supressão de vegetação em momento posterior à 22 de julho de 2008?

x Nâo 5im

72.7 5e SlM, essa intervenção se encontrâ regularizadâ?

Não Sim

12.1.1 Se NÃO (no item 12.1), ocorreu supressão de vegetação nativa, exceto árvores isoladas ?

Não Sim Pero

t2.7.2
Se NÃO (no item 12.1), ocorreu supressão de vegetação nativa em áreas prioritárias para conservação, consideíada de importânciâ
biológica "extÍema" ou "especial", exceto áívores isoladas?

Nâo Sim

Fator locacional RESULTANTE

Peso

x 0

x 0

7



1

PoÍo rcsponder os questíonomehtos o seguir, o emprcendedot deveró ocessor o sistemo inÍotmotizado do tnÍroesttuturo de Dodos

Espdcíoís do Sisemo (lDE Siseno) disponível em:
htto://idesisem a.meioambiente.ms.sov.brl

Haverá intewenÉo êm rio de preservação permanente que se enquadÍe nas proibições do art. 3e da lei Estadual n9

15.082/04?

NãO Sim

2. O empreendimento tem/terá impâcto em

áreã de Se8urança Aeíoportuáda e tem natureza atrativa de avifauna?

bem cultural acautelâdo? outros. Êspecificar:

Não se âplica

3. HaveÍá lànçamento de efluentes ou disposição de resíduos tratados em águas dê Classe €special?

Não sim

O empreendimêílto está locâlizado em mananciais, situados a montante do ponto de captação previsto ou existente, cujas
águas esteiam cla5sificadas na Classe Especial?

Não Sim

indigena?

quilombola?

4_

x

x

x

x

MóDUto z. FAToRES DE REsrRtçÂo ou vEDAçÃo

Os lteís 5 a 9 detsa 5eÉo sáo apênai pâra os municíploa do Vêtor Nort€ da Rerião MetroDolhanâ dê Belo Ho.iaont€. (cáso não se
aplhúê, p.ssar p.r. Módulo 3.)

5. o empreendimento está localiaado na área compíeendida nos limites dos Municípios que compõem o vetor NoÍte, APA Carste
e/ou APA Morro da Pedreira?

Não. Passe para módulo 3. Sim.

6. O empreeídimento está locâlizado no Sistema de Áreas Protegidas (SAp)?

Não. Passe parâ módulo 3. Sim

7. O empreendimênto se encontra em qual fes€?

7.L O empreendimento já se encontrava legalmente instalado ou em operação na data de 3 de dêzêmbro de Zmr?
5im Não

o empíeendimento estií localizado em área de vulneÍabilidade natural muito alta e alta no Zoneâmento Ecológico Econômico
(disponivel também na IDI,SISEMA) ?

Não sim

9. O empreendimento está localiu âdo na APA Carste ou na ApA Moaro da pedreira ?

Sim

t. Haverá intervenção em área5 de preservaÉo permanente sem supressão de vegetação nativa?

NãO Sim

2. Haverá destoca em área remãnescente de supressão de vegetação nativa?

Não Sim

3- HaveÍá manejo sustentáveldâ vegetaÉo nativa?

Não 5im

4- Hâverá aproveitamênto de mateíial lenhoso?

Nâo Sim

5. Houve inteÍvenção em Reserva Legalem momento posteriorà 22 de julho de 2008?

x Não Sim

5.1. Se SlM, foiefetuada a recomposição dâ Reserva Legal?

Não Sim

6. Houve inte enÉo em Áíea de preservação peÍmânente em momênto posterior à 22 de

Não Sim

6.1. Se slM, a intervenção se encontra regulârizôda?

Não Sim

7. O empíeendimento fazfará uso ou intervenção em íecurso hídrico?

8

x

x

x

x

x

Não

julho de 2008?

MóDUTo 3. oUTRAS INTERVENçÕEs

[croieto ltnrt"t"çeo ltnstatado ou em operaÇão

l-l rao



1. Dados das atividades do ndimento

Códito Atividade DercriÉo da atividade PerâmetÍo Quantidadê Unidãde Clas5e

G-01-03-1
Culturas anuais, semiperenes e pe.efles, silvicuhura e cuhivos

aS.ossalvipaío.is, exceto honicultu.a

140,000
Não

Passível

Cíiação de boünos, bubalinor equinos, muares, ovinos e

caprinos, em regime d€ confinamento

4998,000 cabeças

4

G-02-07-0
Cíação d€ bovinot bubalinos, equinot muar€s, ovinos e

câprinos, em rê8lme extensivo

404,432

2

selecionar códago

Classe predominante resultante 4

Fator locacional resultante 7

Modalidade lnicial r-ac2

III
III

MóDUro 4. clAssrFrcAçÃo DAs AT|VIDADES

2. Outros Íatores que alteram a modalidade do licenciamento na DN COPAM ne Zl7ll7
2.1 A atividade principal a ser licenciada se enquadra em alguma das situações a seguir:

2.1.1. Trata-se de ampliâção de aeroportos regionais regularizados, códlgo E{)1-09-0, circunscrita aos limites do sítio

aeroportuário e considerada de baixo potencial de impacto ambiental, nos termos da Resolução Conama 47O/2OL5?

2.2.2. Trata-se de recapacitação ou a repotenciação de Pequenas centrais Hidrelétricas - PcHs, código E-02-01-1?
Não. Pular para item 2.2.3 Sim

Se SIM (item 2.2.2), informar se:

- haverá qualquer modificâção na árêa do reservatório e no tre€ho de vazão reduzida - TVR?

- serão necessárias alteraçôes na outorga de direito de uso de recursos hídricos vigente?

- a capacidade instalada ultrapassará 30 MW (trinta megawatts)?

2.2.3. Trata-se de processo com obrigatoriedade de instrução com EIA/RIMA por:

Sim

Sim

Sim

Não

Não

Não

. pertencer ao código D-Ol-{r&2 (Fabricação de açúcar e/ou destilação de álcool) e realizar destilação de álcool?

Não se aplica Não Sim

- pertencer ao código E-03-O7-7 (AteÍro sanitário, inclusive Aterro Sanitário de Pequeno Porte) e ter disposição diária superior a

20 t de .esíduos sólidos urbanos?

Não se aplica Não Sim

- pertencer âs atividades listadas no5 códigos G{11, G-02 e G-03 da DN e ter área útil superior a 1.000 ha?

Não se aplica Não Sim

- penencer ao código A-02-03-8 LavÍa a céu abe(o - Minério de ferro ?

Não se aplica Não 5im

- ser empreendimento de utilidade pública e realizar o corte e a supressão de vegetação primária e secundária em estágio
avançado de regeneração do Bioma Mata Atlántica?

x

x

x

x

x

x Não se aplica Não 5im

G-02-08-9

F-lruao l-lsi,



- ser atMdâde mineÍária e realizâr supressão de vegetação secundária em estágio médio e avançado de regeneração do Biomâ
Mata Atlánticâ?

Não se aplicê. Não 5im

- estar localizado em área de vulnerabilidade natural muitoaltaêalta no Vetor Nofte? (resposto do lten a, Íelo 2l
l-lrrr:o l-lsi.

2.2.4. A atividade principal a ser licenciada é uma instalação de sistemã de âbastecimento aéreo de combustíveis com
capacidade total de armazenagem até 15 m3, desde que destinadas exclusivameote ao abastecimento do detentor das
instalações?

Não Sim

2.2.5 Fase do objeto do requeíimento: Operação Corretiva Renovação

Houve concomitância das fases anteriorês no licenciamento? Não se aplica. f-lruao. nsi..
2.2.6 - Caso a atividade principal a ser licenciada pertença ao código E-05-{r7-O (atividades licenciadas no entorno da estação
ecológica de Cercadinho), responda: o empreendimento possui potencial para afetar a visibilidade daáreatombada na Serra do
Curral?

Não Sim

Modalidade resultante: rAc2

x

x

x

x

x

Preencher Tela 6.

l-l eroleto ! tnstalacão



1. ldentificaÉo do emprêêndedor

1.1 Empreendedor/Razão Social: NOVA AMERICA TECNOI-OGIA TTDA

09.369.649/ffn2-30

1.3 Endereço: FAZENDA NOVA AMÉBICA 0

1.5 Complemento 1.5 Bairro POçOES DAS PAtN€tRAS

1.7 Caixa Postal 1.8 CEP: 35.562-000 1.9 Município: PAINÉIRAS

1.11TeleÍone: (31) 3535 - 89 06 1.12 Email

1.13 As atividades são ou serão desenvolvidas por (ossinolor todos os opções que se oplicom oo empreendedor l
Pessoa física

Posseiro

Pessoê jurídica

Outros. Especificar:

Proprietário Arrendatário

lnÍomqçdo do Empreendimento iguol o do Empreendedor:

2.1 Empreendimento/Razão Social: NovA aMÉRICA TECNOLoGIA LTDA

Sim

2.2 CNPUCPF: 09.369.649/0002-30

2.3 Responsável legal: cÁSsto MoRÉtRA MACHADO

2.4 Endereço: FAZENDA ovA AMÉRICA 2.5 Ne:0

2.5 Complemento: 0 2.7 Bai.rci POçOÊs DAS PAINEIRAS

2.8 Caixa Postal: 0 2.9 CEP: 35.662{O0 2.10 Município: PAINEIRAS 2.11 UF: MG

2.12 Telefone: (311 3535 - 89 05 2.13E-mail: feroambiental@vahoo.com.br

2.14 ReÍerência do local

Sim

Sim

Sim

Sim

Não

Não

Não

Não

Endereço iguol oo Empreendedor ou

3. Endêreço pa.e corÍespondênciâ

xEmpreendimento Outro, preencha os campos abaixo:

Ne 3543,1 Endereço:

Complemento:

Caixa Postal:

3.4 Telefone:

RUA PROfESSOR FRANCISCO SANTIAGO

Bairro: CENTRO

CEP:35.658-058 3.2 Município: ITAÚ A UF: MG
(311 3s3S - 89 06 3.5 E-mail: feroambiental@vahoo.com,br

4. Dados das atividades do empreendimento

Códito Atividadc Descrêver atividade eÍêtivâ do efipreendimento Quântidade Unidade

G-01-03-1
Cuhuras anuais, semipeíenes e pêÍenes, sílvi.ultúre e ültivos

ag.ossilvapâsto.is, ex.elo hortiauflura

Áíeâ útil 140,000

G,02-08-9
CÍiaçãôde bovinos, bubâlinos, êquinos, muaÍet ovinos € caprinos, em

regrr,€ de coÍrfi .amento

N-" de cebeçâs 4.998,000 câbeças

G-02 07-0
Criêeãode bovinos, bubalinos, equinos, muares, ovioôs e caoíinos. em

regime extenivo

Área de pastagem 404,432

É necessário listar outras atividades além das descritas acima?

4.1 Clastê resultôntê do empEendimento

x

2. ldentificação do empreendimênto

x

IIII

x
x
x
x

4

MÓDULo 5. cARAcTERIzAçÃo Do EMPREENDIMENTO

UCENCTAMENTO AMBIENTAL CONCOMTTANTE (tAC) OU TRTFAS|CO {tAT)

1

1.2 CNPJ/CPF:

1.4 Ns:

1.10 UF: MG

f eroambiental@Yahoo.com.br

E F

I lruao

2,15 Microempresa ou microempreendedor individual:

2.16 AgricultoÍ Familiar ou Empreendedor Familiar Rural:

2.17 Associação ou cooperativa de catadores de materiais re€icláveis:

2.18 Possui RPPN maior que 20% da área total do imóvel:

APT. 12OO - SALA 02

Parâmetro

[Il ruao I--l si.. utilizar quadío na Tera 11.



4.2 lnformações sobre o processo de licenciamento mineral - ANM/DNPM (somente para mineração)

Titular ou Requerente :

Número do Processo DNPM/ANM e Ano:

4.3 Trata-se de uma ampliação do empreendinrento; lJlrao fufsi.
Se slM (item 4.3), informar a Quantidade (conforme o parâmetro de porte e respectiva unidade da atividade objeto

da licença: - antes da ampliação - depois da ampliação

4.4O empreendimento tem licença ambiental vigente ou a ser renovada (inclusive AAF)? | luao Jx lsi.
Cqso sim, preencher quodro o seguir. Se omplioçõo, indicdr no coluno "objeto do licenciomento" o otivídode principol

rela c ionad o à ompl ioçõo.

4.4,1 Licenças ambientais vigentes (inclusive ÂaFl

Procêsso PA COPAM ne Ípo da licença obrêto do licenciamênto Dela de concessão validade

10196/20701O02/2074 G-01-07-5, G-02-1G0, G-02-08-9 1010912014 191A912018

4.5 Fase do objeto do requerimento

projeto instalação

operação

Não

Ltc4.6.1 Se sim, informar as fases:

a tnrcrar

a rntcraa

iniciada em:

iniciada em:

Sim

LO

xx

5. Localização e caradêriuaÉo do empreendimênto

xSim Não5.1A área do empreendimento abrange/abrangeÉ outros municípios?

5.1.15e sim, quais?

5.1.2 Qual município com maior percentual da área do empreendimento?

5.1.3 SUPRAM

Selecionor

5.2 Coordenadas geográficas, em SIRGAS 2qr0, para localização do PONTO CENÍRAL do empreendimento:

5.3 Ne total de funcionários do empreendimento

5.4 Estimativa de investimento para implantação do empreendimênto (RS)

5.1 O empreendimento faz uso ou intervenção em recurso hídrico outoÍgável?

6.2 A Utilização do Recurso Hídrico é/será exclusiva de concessionária Local?

6.3 Existe Processo de Outorga já solicitado junto ao IGAM (Em onólise)

Não Sim. Ne Processo Administrativo 7509/2019

5

2.500.000,00

Não

Não

Sim.

Sim. (lr para item 7)

coordenadas geográfi cas

Latitude Longitude

Grau Minuto Segundo Grau Minuto Segundo

18 53 39,"t3 15 13,46

coordenadas
planas UTM

(6 dígitos) (7 dígitos)

6. Uso de rêcurso hftrrico

I
E

EI
x

6.4 Uso não outorgado (ainda não possuiOutorga)

Código do uso: quantidade

Código do uso: quantidade

6.5 Utilização do Recurso Hídrico é ou será coletiva?

Não Sim. lnformar : DAC/IGAM

código do uso:

Código do uso:

quantidade

quantidade

Código do uso: quantidade

5.6 O empreendimento já obteve anteriormente Outorga?

Ne da Portaria(s)/ano(s):

código do uso

Não

x

ll r'rao I x lsim

quantidade

6.7 Trata-se de Revalidação/Renovação de Outorga?

Ne da Portaria(s)/ano(s):

2

FE,o flLr
4.6 Solicita-se a concomitância de fases no licenciêmento?

I lsi..



6,8 Trata-se de Retificação de portaria de Outorga?

Ne da PortaÍia(s)/ano(s):

NOÍA: Uso de volufie insigtlifrconte é definido pelo UIERH em que o empreendirnento estó locolizodo. lnÍoÍme-se no site do SIAM (www-siom.ng.gov.bt) otrovés

DN CERH n" O9/20O4 e DN CERH n' 34/2O1O e poÍo codosúomento ocesse o endeÍeço elearonico usansignificonte.igom.mg.qov.bt

7, Autorização para intervenção ambiental e/ou intervenção em área de pÍeserveção
permanente e/ou Declaração de Colheita e comeÍcialização

7.1 Caso já tenha processo de intervenção ambiental ou de intervenção em APP ou pedido de oeclaração de Colheita e

Comercialização (protocolados e/ou em análise no IEF) referente a esse empreendimento informar o (s) número (s):

7.2 Caso iá tenha Autorização para lntervenção Ambiental ou Declaração de Colheita e Comercialização liberada para esse

empreendimento informar o (s) número (s):

7.3 O empreendimento está localizado em zona rural ?

7.3.1 Pretende compensar Reserva Legal em Unidade de Conservação?

7.4 Trata-se de imóvel rural? Não Sim. Se sim, informar ne do CAR

Ne do(s) Recibo(s) de lnscrição no cAR:

Não

Não

5im.

Sim.

x

x

7.5 Haverá necessidade de nova supressãorntervenÉo neste empreendimento, além dos itens relacionados nas perguntas 7.1e
7.2 ?

Não. (Pãsse e encerra esse tópico) Sim. Responda ês perguntas 7.6 e 7.7

7.5 Ocorrerá supressâo de vegetação? Não Sim. Se SlM, informar:
plantada (responda o item 7.6.2)7 .6.7 nativa (passe para o item 7.7)

7.6.2 É vinculada, legal ou contratualmente, a empresas consumidoras de produtos florestais?

7.7 Ocorrerá supressão/intervenção em Área de Preservação Permanente (APP)?

221t1,12019 CÂM]ú ÀLVES DA SILVA {PROCURÂDORA)

Não

Não

Sim.

5im.

8. Declaração

- DECARO, sob os penos do lei, que os inÍomoções prestodos são vedodeiros e que estou ciente de que o Íolsidode no
ptestoçõo destos inÍormoções constitui críme, no formo do ortigo 299, do códígo penol (peno de reclusdo de 1 o 5 onos e multo),
c/c anigo 3e do Lei de crimes ombientdis, c/c ortigo 171 do Decreto ne 47.j83/18, c/c qdigo 79 do Resolução Conomo ne 237/97.

x
x

x

x

x

Data Nome legível do responsável pelo preenchimento do FCE e assinatura

9. RelaÉo dê documentos

Os documentos listados na Tela 9 tem caráter orientativo e a listapem definitiva será encaminhada pela Supram responsável

3

nr''rao I-lsr..

para o e mail informado no sistema de requeaimento.



ANEXO 04

MAPA DA FAZENDA COM DETALHAMENTO
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ANEXO 05

REQUERIMENTO PARA INTERVENÇAO

AMBIENTAL
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SecretaÍia de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD

ANEXO I

REQUERIMENTO PARA INTERVENçÃO AiIBIENTAL

í.í Nome: NOVA AMÉRICA TECNOLOGIA LTDA 1.2 CNPJ/CPF: 09.369.649/0002-30

í .3 Endereço: '1 .4 Baino:

1.6 UF 1.7 CEP:í .5 Município:

1 .8 Telefone(s): 1.9 e-mail:

1.10 Proprietário do lmóvel ( ) Arrendatário ( ) Comodatário ( ) Oúro

2.1 Denominação: FAZENDA NOVA AM RICA total (ha): 7 41,79162.2

2.3 Município: PAINEIRAS 2.4 INCRA (CCIR): 9500335549525

2.5 Matrícula no Cartório Registro de lmóveis: í9460 Livro: 2-RG Folha: 0í Comarca: ABAETÉ

3.1 A Reserva Legal - RL do imóvel se enconta teg,ulaizada? (X) Sim ( ) Não.

Se não, selecionar no campo 3.4 a Íorma de regularizaçáo pretendida e providenciar

documentaqáo conforme item 7.3.

2.6 No registro da Posse no Cartório de Notas Folha: Comârca:

3.2 No imóvel existe ocupaçáo antrópica consolidada em Área de Preservação Permanente -

APP? ( X ) Não ( ) Sim. Se sim, selecionar no campo 4.1.11 o requerimento para sua

regularizaçáo.

3.3 O imóvel possui árêãs desmatadas, porém abandonadas, subutilizadas ou utilizadas de

forma inadequada, segundo a vocaÉo e capacidade de suporte do solo? ( ) Sim ( X )Não.
Se sim, a intervençáo pretendida ocoÍrerá nestas áreas? ( ) Sim ( ) Não.

3.4.1 Demarcação e Averbação ou

Credenciado ( ) sim ( )não

3.4. Regularização

ProÍissionalRegistro

3.4.2 Relocação

3.4.4 CompensâÉo.

3.4.5 CompensaÉo Social de Reserva Legal.

3.4.6 Servidão florestal I
1

t.

2. |DENTIFICAÇAO DO |SIOVEL

Livro:

3. S|TUAçÀO AmBTENTÀL DO IUôVEL

Quantidad€ Unidade

3.4.3 Recomposição.
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UnidadeQuantidadê

64,14 ha
4.1 .1 Supressão de crbertura vegetal naliva, com desto€, para

uso alternativo do solo.

ha
4.1.2 Supressão de cobertura vegetal nativa, sem destoca, para

uso altemativo do solo.

ha
4.1.3 lntervenÉo com supressão de cobertura vegetal nativa em

áreas de preservação permanente - APP.

4.'t.4 lntervenção sem supressão de cobertura vegetal nativa em

áreas de preservaÉo permanente - APP.
0,0003 ha

4.1.5 Destocâ em área remanescente de supressão de vegetação

nativa.
ha

ha4.1 .6 Corte ou aproveitamento de árvores isoladâs nativas vivas 85,87

4.1.7 Manejo sustentável da vegetaÉo nativa ha

ha4.1.8 RegularizaÉo de ocupação antrópica consolidada em APP

ha
4.'l .9 Supressão de maciço florestal de origem plantada, tendo

presença de sub-bosque nativo com rendimento lenhoso.

ha
4.í.10 Supressão de maciço florestal de origem plentada,

localizado em área de reserva legal ou em APP.

4.1.11 Supressão de floÍestas nativas plantadas que não foram

cadastradas junto ao lnstituto Estadual de Florestas - lEF.

m34.1 .12 Aproveitamento de material lenhoso

Area (ha)Arêa (ha) Uso proposto

5.1.1 Agricultura í50,01

5.1 .2 Pecvátia 5.1.7 Assentamento

5.1 .3 Silvicultura Eucalipto 5.1.8 lnfraestrutura

5-1.4 Silvicultura Pinus
5.1.9 Manejo

Vegetação Nativa

Sustentável da

5.1.í0 Outro5.'1.5 Silvicultura Outros

2

T. Ii{TERVENÇÀO AT'BIENTAL.*EQUERIDA

4.1 Tipo de lnterYençâo

I

ha

PLANO PARA

IÀITERVENçÃO

Uso proposto

5.1.6 MineraÉo

SOCioECONÔHICO DO PROTX.ITO OU SUBPRODUTO6.
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6.1 O produto e/ou subproduto vegetal oriundo da intervençáo, seÍá utilizado para: Produçáo De

Carvão Vegetal ( ); Comercialização 'ln Natura" ( X ); Beneficiamento e comercializacÃo (

); Uso na própria propriedade ( ).

6.2 A reposição florestal obrigatória será de responsabilidade ( ) do responsável pela

intervenção ( ) do consumidor.

"Declaro sob as penas da lei, que as informafies presÍadas são verdadeiras e que não se

encontra em andamento ação judicial tendo por objeto a propriedade ou posse da área em

questão".

PAINEIRAS, 22 de novembro de 20í9

, Mth dã!h...'M *..;,§r#-
Assinatura do Requerente (Procurador)

I

7.í DOCUTIENTAçÃO GERAL

7.1.1 Requerimento Padráo para Regularização Ambiental - SEMAD

7 .1 .2 Côpia da Orientação Básica ou Certidão de Dispensa

7.1.3 Apresentação, para anotação dos dados e devoluÉo do RG e CPF/CNPJ do

proprietário/procurador/responsável pela intervenÉo ambiental. Procuraçáo, quando Íor o

caso. Carta de Anuência, quando propriedade pertencente a mais de um proprietário. Cópia

do Contrato Social ou Ata da última assembleia, quando pessoa jurídica.

7.1.5 Contrato de arrendamento, comodato, posse ou outro, quando for o caso

7.1.6 Certidão de inteiro teor, emitida pelo Cartório dê Registro de lmóvel, atualizada com

menos de 1 (um) ano ou, quando for o caso, documento que caracterize a Posse por Justo

Título ou, quando for o caso, Declaraçáo de Posse por Simples OcupaÉo, modelo padrão

IEF/SEMAD, com assinatura dos confrontantes e do prefeito municipal ou presidente do

Sindicato Rural.

7 .1.7 Plano Simplificado de Utilizaçáo Pretendida quando envolvam supressáo de

vêgetaÉo nativa de áreas inferiores a 10 ha, conforme Anexo ll desta ResoluÉo, ou Plano

de Utilização Pretendida, quendo envolvam supressão de vegetaÉo nativa dê áreas iguais

ou superiores a 10 há, conforme Anexo lll desta Resolução.

3

I

7. DOCUilETfTÂçAO

7.1.4 Apresentação de comprovante de endereço, para conferência e devoluÉo-
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7. 1 .8 ComprovaÉo da Reserva Legal regularizada - Termo de Responsabilidade de

Preservaçáo de Reserva Legal contendo o carimbo de averbação do Carlório de Registro

de lmóveis, no caso da averbação não se encontrar transcrita à margem da matrícula do

imóvel ou, no caso de posse, Termo de Compromisso de Averbação e PreservaÉo da

Reserva Legal, devidamente registrado em Cartório de Notas ou de Títulos e Documentos.

7.'1.9 Cópia digital e três vias impressas da planta topográfica plânimétrica, contendo no

mínimo: malha de coordenadas, datum horizontal, identificaçáo da carta e fuso; orientaÉo

magnética; área total do imóvel; localização georreferenciada das áreas de preservação

permanente e reserva legal; representaÉo do uso atual do solo contendo área com

cobertura vegetal nativa por bioma, Íisionomia e estágio de rEleneraÉo, área abandonada,

subutilizada ou utilizada de forma inadequada, segundo a vocaÉo e capacidade de suporte

do solo; área com uso atternativo do solo discriminando as ocupaçóes agrossilvipastoris,

inftaestrutura, hidrograÍia, rede viária, rede de alta tensão, acidentes geográÍicos;

localizaçáo se for o caso, de unidades de conservaçáo adjacentes ou inclusas à

propriedade; confrontantes; legenda; dala; assinatura do responsável técnico pela

elaboraÇão e ART.

Para imóveis com presença de monos, assim classificados as elevaçóes do terreno com

cota do topo em relaçáo à base entre cinquenta e trezentos metros e encostas com

declividade superior a trinta por cento (aproximadamente 170) na linha de maior declividade,

substituir a planta topográÍica planimétrica por planta topogÍáfica planialtimetrica.

7.1.10 Roteiro de acesso ao imóvel.

7.1.11 Comprovante do pagamênto dos emolumentos

7.2 DOCUTIEiITAçÃO ESPEC|FICA - Nos requeÍimentos vincí.rlâdos ao Licênciamento
Ambbntal os pkns e estudos epeciícos como inventáÍio florestal, projeto técnico de
reconSituição da flora, plano de reorperaçáo de áÍeâs degradadas ou outros, deveÉo ser
contemplados peb EIÂ/RIMA, não sendo exigida a sua apresentaçáo à parte.

7.2.1. lntervenção em APP - além da documentação geral, especificada no item 7.1,

anexar:

7 .2.1 .2 PÍoposla de medidas ecológicas de caráter mitigador e compensatório

7.2.1.3 Estudos técnicos que comprovem a inexistência de alternativa técnica e locâcional,

elaborado por profissional habilitado, conforme Lei 14.309/02.

4

7.2.1.'l Prqelo técnico da obra, plano, atividade ou projeto referente à utilidade pública ou

interesse social, com localizaÉo georreferenciada na planta topográfica.
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7.2.5.3 lnventário florestal do maciço ou inventário florestal pré corte, com a devida ART,

para maciços acima de 50 (cinquenta) hectares, conÍorme lermo de referência constante

7 .2.1 .4 Prqelo Tecnico de ReconstituiÉo da Flora - PTRF, de acordo com legislaçáo

vigente, em especial, coníorme Resolução CONAMA 429120'|1 e DeliberaÉo Normativa

coPAM 76/2004;

7 .2.1.5 Paía requerimento de intervenção vinculada à atividade minerária, prova de

titularidade de direito mineral outorgado pelo DNPM e Plano de Recuperaçáo de Á,reas

Degradadas - PRAD, com ART.

7 .2.1.6 PaÍa regularização de ocupação antrópica consolldada em APP, anexar

comprovação, juridicamente válida, de que a locaçáo do empreendimento se concluiu até a

data Íixada na lei estadual vigente (como declaraÉo de confrontantes, poeto técnico da

construção, notas fiscais da époce de instalaçáo, imagens de satélite, ou outro).

7.2.2 lntêryençáo em Floresta Plantada (APP, RL, sub-h6quê)
doeumentaÉo geral, Bpêcificeda no item 7.í, anexar:

Além da

tZZl eroleto de Re-úperaçáo da Área Degradada - PRAD para os casos de floresta

plantada em APP er/ou Reserva Legal.

7.2.3 Aproveitamento de aterial LenhGo - Além da documentação
especificada no item 7,í, anexar, com exceÉo do item 7.1.7:

geral,

7.2.3.1 Cópia do documento autorizativo que comprove a origem legal do material lenhoso.

No caso de aproveitamento de matêrial lenhoso originado de desmate ilegal, comprovante

de quitaÉo do aúo de infração atravês do parcelamento ou pagamento integral, quando for

o caso.

7.2.3.2 Documento do juiz autorizando devoluÉo em caso de material apreendido

7.2.4 lntervenção poÍ mêio de aneio Sustentável dê Vegetação Nativa - Além da
documentação geral, especifica no item 7.1, anexar G documentos abaixo:
7 .2.4.1 Plano de Manejo, conforme Anexo lV, desta ResoluÉo.

7 .2.4.2 Íermo de Compromisso Manutençáo de Florestas em Regime de Plano de Manejo

Florestal, conforme Anexo V, desta Resoluçáo.

7.2.5 Supressão de Ílorestas naüvas planhdas quê não foram cadastradas iunto ao
lnstituto Estadual de Florestas - lEF.
7.2.5.1 Declaraçáo de Colheita ê Comercializaçáo de Florestas Plantadas (Anexo ll),

disponível no sitio eletrônico do lnstituto Estadual de Floreslas:

httD://www.ief.mo.oov. br/florestas/colheita-e-comercialazacao-de-florestas-olantadas

7 .2.5.2 Côpia do termo de compromisso relacionado à reposição lirmado se for o caso.

5
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na ResoluÉo conjunta Semad/lEF no 177512012

7.2.5.4 Documento contratual que comprove o direito ou cessão de direito de exploração da

floresta e a natureza da exploraçáo.

7.3 RESERVA LEGAL - Documentação para a Regularizaçâo da Reserva Legal

7.3.1 Requerimento Padrão para RegularizaÉo - SEMAD (Anexo l)

7.3.4 Cópia do CNPJ, caso exista e cópia do CPF e Carteirâ de ldentidade do(s)

proprietário(s) e conjuge(s).

7.3.6 Cópia atualizada do Comprovante de credenciamento proÍissional

7.3.7 Três cópias da ART (via obra/serviço).

7.3.9 Memorial Descritivo da área de reserva legal

7.3.10 Plano de Relocação de Reserva Legal, quando for o caso, nos lermos do §§ 6o e 7o

do art. 18 do Decreto Estadual43.710104.

7.3.'l 1 Poeto Técnico de ReconstituiÉo da Flora - PTRF, com ART, quando recomposiÉo

da RL.

7.3.í3 Compensação Social de Reserva Legal (CSRL) - Apresentar documentaçáo

conforme DeliberaÉo Normativa no 181/2013.

6

@I

7.3.2 Comprovante de pagamento dos emolumentos.

7.3.3 Certidão do registro do imóvel atualizada com prazo máximo da emissão de 01 (um)

ano.

7.3.5 Laudo Ambiental obrigatório, no caso dos profissionais credenciados.

7.3.8 Três cópias do Memorial Descritivo da área total.

7.3.12 Compensação de RL, fora do imóvel matriz - Plano Tecnico de CompensaÉo da

Reserva Legal; certidáo de registro do imóvel receptor; planta topográfica planiehimétricâ,

mm as especiÍicaçÕes constantes no item 7.'1.9, referente ao imóvel receptor.
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# Ministério do Meio Ambiente

Ínstituto BrÀsileiro do Meio Ambiente e dos Rccursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE. CR
*

Registro n." Data da consülta; CR emitido em: CR Yálido até:

6147802 27 tos12020 13t05/202.0 t3t08/2020

Dados básicos:

CNPJ :

Raáo Social :

Nome fantasia :

Data de abertura

Endereço:

09 .369 .649/0002-30

NOVA AMERICA TECNOLOGIA LTDA
NOVA AMERICA TECNOLOGIA LTDA
25t03t2010

logradouro

N.':
Bairro:

CEP:

FAZENDA NOVA ÁMERICA
SN

ZONA RI,'RAL

35622-000

Complemento

Municipio:

UF:

PAINEIRÂS

MG

Cadastro Técnico Federal de Âtiüdades Potenciâlmente Poluidorrs

e Utilüedoras de Recursos Ambientsis - CTF/APP

Código Descrição

Manutençào dc área passivcl de Ato DcclarÀtório Ambicntal - Lei no 6.938/ I 98 I : art. l7-O

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE quc a pessoa jurídica esú em conformidade com as obrigações

cadastrais c ds pÍestação de informações ambicntais sobrc as atividades descnvolvidas sob conúolc e fiscalizaçào do Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Cenificado de Regularidadc emirido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa irscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvaús e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regulandade emitido pelo CTF/APP não habilira o trÀnsporte e produtos e subprodutos florestais e faunisticos-

Chave de autenticação HW3F2TA6TXUZQWRA

IBAM-,T - CTF/-.TPP 2710512020 - O9:55t32

2t-62
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&
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCMCO FEDERÁL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR
t

Registro n.' [)ata da consulta: CR emitido em: CR válido até:
.11000 2',7 /05i2020 27 /05/2020 2'7 /08/2020

Dados básicos:

CNPJ :

Razão Social :

Nome fantasia :

Data de abeÍura

End.reço:

02.860.758/000t-25

FERO PROJETOS AMBIENTAIS LTDA
FERO AMBIENTAL
25/0911998

logradouro:

N.o:

Bairro:

CEP:

RODOVIA MG O5O

545

CANAAN
35675-000

JUATUBA

MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental - CTF/AIDÀ
Código -{tividade

0003-00 Consultoria técnica

0004-00 Gerenciamento dc rcsíduos sólidos não perigosos - Lei n' 12.305/2010

Gerenciamento de resíduos perigosos - operação de residuos perigosos - Lei no 12.305/2010

0005-40 Gerenciamento de resíduos perigosos - armazenamento de residuos perigosos - Lei n' 12.305/2010

Chave de aütenticaçio 3YPXTLNGI BBI6JDJ

Conforme dados disponiveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica esrá em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e InstÍumentos de Defesa Ambiental - CTF/AIDA constitui declamção, pela

pessoa juridica, de observância dos pad6es técnicos normativos estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, pelo lnstituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO e pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente -

CONAMÂ.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizaçôes, permissões,

conccssões, alvarás e demais documentos exigivcis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercicio dc

suas atiüdades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qual+rer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularirlade no CTF/AIDA não produz qualqueÍ €feito quanto à qualificaçâo e à habilitaçào técnica da pessoa

jurídica iíscrita.

21rc5t2020 - 09:40:04

Complemento:

Município:

UF:

f ooos-zo

IBAMA. CTF/AIDA
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coPrA Do cARrÃo DE cNPJ
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ALTERAçÃO CONTRATUAL
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I ÀLfERÀÇÃo § co§sol-rDÀçÃo Do eoNTf,ÀÍo soclÁL

{1} cC§{ PARTTCIpaÇÕE§ LTD-{, sociedade enqxesária lÍõilada' io§§ritâ no cNPJ soh o n"

l .s.1l2,l43l0o0t-?g. NIRÊ 3l209rr876J-?, corr su! sedê scrcial localizada à Rua Profes§oÍ FÍanci§to

Sarriego. n'312.,ÀFo- 80?, em Lârí.a, Minas 6erais' CEP 15'658{58' repr§sentâda por seu sdcio

adrÍini§lrado, cÁ§§IC MOREIEÀ MÀCãAD(), brasileiro, divorciado, nascido em 2Nlll,957 '

engenhsiro meÍalúígico, po.aador dâ caí€ir. de identídade í" f!'-§41 929' CPf&{n sob o ú" 364'5?9'4949'

residentc ç domic.iliado na Rua Pro{essú FÍ.Ílcis€o §aÍtiêgo, ro 33?, Àplo' 802, Bairro Ccnrro' em ltaúna'

Minâs Gerâis. CEP: 35.68SO5E ê

12) ARMÀN}O MÀRQEA§;úXron. bra§ilciro. c&§aÍlo" ca;cid§ cm I ?o3ll9?0. economis(a' insçrilo t]

CPF sob o n" 758.446-ó46-0'{' Ptrrêdo,r da caíeita rte idenlids{'e - RG de n"' MG 5'596'41I' expÊ4ids peta

SSPMG- re-§idcnrc e dôniciliado na R.uâ Manocl de Qucto?' r"?2' Bairro l'utd's' eÍn lradúa' Mi§s§

§e.ais. CEP: 3§.ó8$53it. Frocedem a çot§olidação da 'l' alteta§áÔ do Cont!âlo Social nos seguiotes lermos:

BES(}LIJ.EM. corto ürtico§ §óci(r§ da §ítçiedade en{resátia li§iÉda dcnorEinsda 'Nol'Â Ànd§CÀ

TEc§oLo§IALTDÀ.,',iÂ'cdtasoboCNFJn".09.3ó9,649&.X)1-19'gom§uê§edeso€iâIlocalizadaoa

cidade de ltaúna, E$adô de Mioa§ Ce.ais, nâ Ruâ Ptofessor Fraffises Sântiago' Ít" 354' AÍxo- l2ÚO' Sala 02'

CEP: 35-658{58. doiavante deriSnada §i,lrtlesmentc -NOvÀ ÀMÉ*ICÀ"' com seu ato coosúlrtivc

arqurvadona,uRlaCÜ§eÍcialdoE§.a.]odeMinasceraissoboNl&En".3|2o8oó3o8ó'pÍocedÊra5'
Allr'Ír4ão Jo Esla(u(() Social. que fazcm nos scguinres ermos:

I - I)d.§ ÀLTERÁCÔF.S

' 
-DÀ ÂLTERÂçÃO D§ OBJETO §OCIÀL

À Sociedgde pâssá :t ter p<,r objcto sacial {D a prestação de seÍliço§ técoicos e comer§idis a ernPÍÊsa§

,netalúígicas c n*câriica§ em gerâl §eja no país Ôu exterior: {II} o desenvolvimenlo e a fat'{i§açio de

ase5õórios e compctlentês Para ÍrototeS de pi§tão allcmâtivo uu rt)tâlivo' de iStdção por ce*elha ou por

eo&pÍessão; {III) â comercializaçã§. incltrsivc impoí8ção e erportação' de ptld§tos mâa'úrgico§ em gerâl'

rle equipamemos mecânico§ e rngalúrgi9.§ ôm geral ê de acess6rios c compolenê§ para o'oÍes & pi§ào

âlreríativo oo.olatiYo, de igttiçãs Fot ccntelhã ou po' comp'e§§ão' inclu§ive a conrarsção dc royalries e

direitos ,le utilização Íêfêrenk§ ao§ ÍüÊ§IÍra§; {r!') a pâíicipação, sob qualquer forma^ cÍr! eÍlprcendi'nentos

corncrsiais c indusúaisi iv) a paíicipaçfu em ôutÉs emFesa§: {VI) a çxploração por conta pr6pÍia da

ôg.opôqrária 9 {vn) o çorÍÉacio ile PÍ§dutos agrÍcolas em gcral; iYÍlTl a crilgão de boYinos p"a cone'

II . D,{ CONSOI,IDÀÇÃO OA I'EDÀÇÃÔ 
'X) 

CÔNTRATO SOCIÂL
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-. 

t3} 

- 

('l) 

-

Págioa 1 de I

,@ ,rnra Co,r'croat dô Ertâtlo .lê MErsB 'i â|!

ffi :,fl ãF"r."*l;111êx'xg*;#:;.*m$::#§§â 
"r;"IãT?:§âffi":'ffi 

ffi 'ffi".T:;
docsmênt§. rca$c .*,n.j!lcerag,m!.g*ã1 i"t -. n a" pÍolocdô 16t3?7.436-Ê ê ; cóíbo d. Égüt nç. vdfi7 E iq çápie Iot ,§tn8eN4!

drsii.lmc'Êe 6 ó§,n.d. s"r rsxo*oiapo' ueriaev dâ P!"r Bê'nirn - sls?tá'is-crôl 
!{$$ *c- er,r



Í 
^X.!raio. 

Coúri.f.{io dô C!-.ro sEi.l ib
rírv^ avÉRtc^ TEcItol,ocla LTD^

^lém 
da§ Írodifie.Çóes acima dcscrita§, or sócios rrsolYsm .ealizaÍ a consolidaçâo do con§-dto social dâ

Sociedlde d" acordo com as attcfações feit&§ g dcmai§ dispoÊiçõe§ eonfâruais oão modificadã§, cottfoÚne os

termos. c1áusulae e condiçó€s abaixo:

CC)I{§(}LTDACÃO DO CONTTATO §OCIÀL

NOVA ÀMÉ]RICA TECNOLOGIÁ LTDA
CNPJÀlf : 09Jór.649m00t-59

\irc: 312|!8{163096

(f) CCM P-ARIICIPÂÇÕF-S LTDÀ. sociedadc emlícsária liÉitadÀ in§crira no CNPJ sntr o n"

t 5.332- 14310001-78, NIRE 3120948763-?. com sus sed. social localizada à Rua PÍofcssoÍ Francisco

sanriago, oo 332, Apro. 802, em Itâúná, Minrui Gerais, cEP 35,658{58, rcpre§entada poÍ scu §óçiO

administrador CÁSSIO MOREIRÀ MÂCHADO. brssilêiro. divoreiado, n&§cido cm 24tllll957.

cngenheiÍo m€ralúrgico, poíadoÍ da csteira dc identidade n" M'í1. 929' CPF/MF §ob o n" 1«579'49649'

resi&nre e domiciliado nq Rua kof§sor FraÍlcisco Santiago. n" 332. Àpío. 8O2. Bairrq CcnÍro, êm llslna-

Minas Gsrais. CEP: 35.6aGO58 c

(2) ÁRMANDO MARQUES JÚNIOR, bra§ilciío. cssado. na§cido es 13103/1970. economi§tâ, iD§cri(o Íro

cPF §ob o u" 758.44ó.64ó-04. porradoÍ da çaÍtciÍa <ic idcnüdadc - Rc dç It". MG 5.5 .411, expeditla pela

SSP/MC, Íesidentr e domiciüado na Rua Maroel & Queiroz' n??, Bairío l-ourdes' em lraúoa' tllinas

Gerds.CEP:3.í-6so.538.procedemaçÔo§olida§ãoda4.zlteraçãodf,ComratoSocialrto§§cgrrin(Ê§teÍEfls:

CLÁIJSTILA 1. - DENOMTNÂÇÃO SOCIÀL

A sociedade girará sob a dcnominação social de *N()VA ÀMÉRICÂ TECNOT,()GIA LTD^,'

CLÁU§ULÂ' - SEI)E SOCIAL E FILIÀ§
A súsic.lâde tem a sua scdc secial localizada na Rua lttrfcssor tsr'ancisco Santiagu, n" 354. APo- 1ru, Sala

02. Ilairro Cenro. em llaúna, Minâ§ Ge,?i§, CEP 35.ó58'058.

§ úNICO- À Socicdadc podcrrí, a quahuer rcmpo, abriÍ novs§ filiais ey'ou escritórios cm qualser ci&dc do

P'nls, bcs: como paíiciPa dc ouras Socicdades como quotisà ou aÊia§isrs-

t - FlIlAL Pabeiras - Fo:cnda Nova Anéric* Distrito dc Poções dz PoiÉtiras - ?'ona Raml - Pdi',É,'as'

Minas Gerqis. CEP 35.622-0N- ObieÍo de cdoração por coúa ptóprit d4 agropeculris e c'o&ércio dc

produtos agicolas em getal, de NIRE 3|N2O475O-2 c CNPJ O9369'&49nü2-30'

cLít §uLÂ 3Ê - oBJETTVO §OCIÀL

A Socieda{ra lerB fx)r objeto §ocial (D a Fe§ração de scrviço§ técnic§s e coÍrÉrciais a círprcsa's rucr:filrgicas

c mecânicas em gcral. sojs no paí§ ou exteÍior: (ID o dessnvolvimeoto e a fóricaçào de e€65óÍioÉ Ê

comF)u€nles pilct ÍloroÍEs de pisl*) attctnâlivo ou Íotalivo' dc igltição p$Í Êntcthâ ou grr comprr:ssão: (r[Í)

e ffiffi ffi Ê#ff*^**gxxn#5sgâ §:ffi*:t:t H-":§&;ffi '§ffi
óocum.íÍro, ...r.c r*tí.;.r""rrlg.-g.9*.b, " 

irãr*r nô do pÍorocoao íG,r:r2.636-9 ! ; qidao it ..cut nç. vdh, Éia. catia tÍ IÁ.trüc.dt
diri.t'ltlrr§ e âsglÉdú rm 157bot2olo pô. ralrhr§ de püL BoírlrkÍ - s.c,rrÍi*€crd- 

§!ft1pg ee . rnr
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* comercialização, inc,u§ivr imp<'.raçâo e erpo{ação. de p.od§to§ mÉÍalú.gicos er'. gerâl, dc equipamgntÔs

mc.{:anicos e Ín€iatúrgicss em gcral e de ÂcÊssórios e compoíer}les paÍa motcre§ de pistão allctÍratiYo ou

rotâríso, de igoição por ceítellB or] por ee,ÍpíersAo, inclusive a cotrÂraCão de toyâItie§ e direita§ dê

ur.ilização relercnres â.)§ rnestnrost OV) â pa{içipÂção, súb qua}quet lorma. .m enrpresodintentos coíErciÀi§

e índustriaís; §) a paÍticipnçãô e§ ôúara§ empresâs: (vl) a explo.âçãô Por co§Iã pfópda da a8IÔp§srâia e

{VIi} o comérçio dc produtos agr(eolas cm geral; §m) a cÍiâçío de boviaos para co{c.

§ úNICO" FÀ.a a cos§€ução de seü sbjêtivo 6oçia1. a Sociedade çelebraú contratos on consêoi.)§ corl

{erceir.ts, lrês5$as fisicas elou jUrídicas. C{rnsultÜres elou Gestores, heÍt} .omo fx)d€rá a§§frci{-SÉ OU

coosorciar-sr com ostrâs trxs§oas ,i§icâ§ e/o§ jurídical e§traÍlha§ à §uÀ compo§ição societiiria.

cLÁUs§LÀ ,f - PT.ÁZO DT DURÂçÃO, EXERCÍCIO §OCíÁL E DI§T§IBÜTçÃO DO§

RESULTÀDOS

O prazo de durâçãô dâ Soçiedâdc será pot rempo indeaerrninâdo, lÊndê.se o íé{mino do exercício eociâl ao

últiln* dia Je cada ano tigente da sociedade. sendo o.§ Íesultádss distribuÍ.lxi de rflânêira a §êguir ü balt§ç§

an!âl da empÍe§a-

CLÁU§ÜLÀ í. CÂPTTAL §OCIÂL
O Capital Social ó dc 8§ 47?.3OO (quiríÍoÇenrc$ e §çlcari e dois mil e tre?. o§ rpais), divididos em 4?2.300

(quarroceüa§ e sêtettta e dtla§ mil e tte"edâs) quoti§ sôciêis a{r{abrpatc s§tsctilã§ e int€lfaliada§ eIa i§r€da

conente do Paí: ne valor oôÍninal de R§ I,OO {uÍn real) cadn uma, as§iÍn di§tribuída§ e,[r€ os sócio§:

CCM PaÉicipâções l-rda

Â.mâsdo Mâ.ques rúnisr

TOTÁI-

472.268

32

4,231n

99,99Câ

00.0i%

t§

RSt,m

R5 t,«)

R§ 472.268,00

Rg l1,m

§$ 472.3Ot ,4X)

§1.. Ás qsoÍa§-panes do Câpiaal So.ial são impeohoráveis e i,rdivisíveis, livremenle alienáveis e

tÍaqifeívçis eÍrt.§ os sóçio-çoli5o.r,

§ 1". É c;rprçssamrore vçdado a qsalqscr das s&is.cotisras. bsm como a $lalguçr adIllitli§tradoÍ s/ou

pxrcurador/gesrur de acgócios legal e vt ti<rarie.te conJtituído, o uso da detromil]nção sociâl elrr regi€io§

alheios aos intsres$.s da Soçicdadc.

§ 3". É *eda(la a criaçào ou a i*poriição de quaisquer ôaos reâis ou fiessoais eDctrgas de g[alquc. 4áurEzí'

*u ainda a ssnsrirsição de dircitoô leâis em íayor de terceiros, sobrc &s quo{a§ do Capitat Sociat da

§osiedadc- inçluindrr-se- exemplificadamenle. â!*1. fia.rça, p€obêr, cauçio e usufruro.

Junaâ côme.clel dô E3lado.lê À{Írs3 G.tB§
Ceôtco .6ti3rro iÕb o i. 57s9!84 ê§ tutcoô?o1ô ds E rp.ã§â NOVA ÀirEAlCÂ 

'ECNOI-OGIÂ 
L,DA. §lrê 3t2oaoô3o96 ê r.aro€oro 1€€77§369 -

CgtO3/2O16. Àúrê!íi.âçáor ÉCaF6Ê^o234§E?9É5aFBC25§2D3O6É5F13o28ô. MsÍinely d€ Pairrà aom{!:r - &c.ttárí}eê.6l P.r. ,!§.}.Í ê3tê
,ôcünênlô. .cê3rê q/l.Ârr-jrrc&mf.Rg.go.r.br s irr{ôím€ n. do prolôc.}o 1613r?.63ô-9 ê ô côd§3 de 3ctü.tr§, VdmT Êst! có91. íoa *rlânàc§d.
dtgtliknlnL. ár.fisda.m l510ô/29'16 pôr Uâtinêily dt P.ut Bo{nfm - S§ctc*aê€.rd,- '*dÊrcI$,. r+. srt

vsiêr' ur*Íririo

rlã-r Q&rrkl§
§" di Qurl": Yalor Tolal

P:rrtii'lpaqioI

§óci*;
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§ 4"- Â3 quo{as dô câpiaal d.§ra sociôdÂdc rrão podeú srÍ ulilizadas pelos sócia§ para 8a.aÉrir ab.igaçà)

destes pgl.aata tercsiÍo§, §elrdr, v€daJa a penhor-a rlas qootas de.iad §{reiedâde pqtâ a garÀnaia & obtigâçõ6*

paíic'ulaÍca dos :9&ios.

§ 5", Ncnhum rcrceiro sctá a:-cebido na soeiedade sem a concordância unânirnc dc todÕ§ os sóciô§' Ésl3

yedação imrede, inclu§vc a ea§adâ de §óci§§ !€la arrefirâraçio dê§ qlota§ erB ha§ta rrlblicô. lEla

adjsdie!§íô judicial em dçcorrência de execuçõês e{r qsâlquer processo judicial contrâ §ócio6 ü, clnrta a

pÍíSria sô€iedade. Caso terÊeirrs velrhatn a se fi,rrrai lxlssúdttes de c{:tras âtravés de qrralquer {tâ§ hipófse§

acima, os só6ios {rrigisários pao'I|sverão todas âs ÍÍtedidas necÊsáriss pâra êvitar a press§a de c§d-antto§ no

quadro social-

CLÁUSTJI.Â f - DlO DINETTÔ DE PR§TA*ÉN(XÀ

O Sócio q§e preÍendcr elicnâr suâ§ qlatâ§ deverá. primeiÍ§me.t. oi-e.êcê-la§ à ouÍro §ôeio' que t€r'á

pÍsfcrêocia para adqúri-lâs ern igualdad. dc oondiçóes com rereeitos.

§ l'- O sócio cadl}Íte d8ríerá notifiçsr o ostao sócio do rsonlaats d. qlrolâs ofeÍtada§ § dâ eristêoaia ôu nãô de

lúrc-r:iros inr.rcssôdos cm gus squisição.

§2"- Caso o sócio desdje ex€rcer seu direiro de praferência de!§rá rnârrÍe*at ses iútsÍes§e cra adquirk as

quo(âs ofenadâs no pmz.o de l-5 ($1inz€) dias. contedos do recebinrento da ofe!'ta" .os§idgtendo-§s tecr.r§âdã

a oferta náô rcspondidâ ou cuja respo§ta seja enYiâda fora .io prazo âqui previ§to.

§3o, Nãs havendo iqaêÍÊsse dc §ó§io ..Ínâíescetite em a§uirit as cotas oferradas' e§6 Podcrãô §c:,

ofereeids§ a (crceiÍo, de§de que por Ír{Êço â eandiçõe§ não.oai§ vaÊtajosa§ qle ss cot}ttántes da ofetlâ

e{tturdâ ao síx;io rctnaúg§.lrlc-

§4", Hay§rdo ii|tÊ.re§se rlo lercciru na «1:isição d&1 lxJlâs, o sócis cedrolÉ Ítori{ics.á o sóciq rvranrsrxtttc &l

t{rccira i (xqssado, preço. rc§Fx§r.a§ condiçôes dc pa8â§eato' hiPó'c§c em quc o sócic reíurrrseco[e

podcrá ànda exsrccÍ §cu dircit, & prcitência ao gazs dc 15 (qünze) dias çootados do tecé.iÍnçrto ds

noti§caç5o.

§5". aodãê â§ €9muni§aç&s ectre ()6 §ócio§ ptsvi§aa§ ne§la cláusula serão çfcuadc§ poí carta tEgistrâdâ §om

aviro de recetrimento ot! dir.tâment§ ert§êg$e§' rnsdiaÚaê recibo. a ç&da sóci§'

§ó". §eni nula dc pleno direiro a ces*ão de cotas efeÍ»ôda cm desacor<io com as di§po§içôé§ de§aa cláusul&

cLÁcsULÂ ? . RE§POHSÀBILIDÀ,E§ DOS SÓCIO§

6fu g*:m: "j"":T'"§#f:r:Tãno16 .r. Êí,rpe:a rrrôVA ÀMERrcA ,ÊcNcl.osrÂ LraÀ i.l.r. 3i?oaúa3ffs s sotoe.o 1ê3rr€qt -
l§#' ;:;;01;;';-;;ào:ilirãerozseeeTeE6cÉBúsó2DsD€EsFí 3o2Bo. Mânn.ly .t. P.uls Bo'llfun - s.cí.taí.-Gê.ir. Pet v.lid& ei!É

d§cúín§ío, ,.e33ê t'1rtí.1"**g.;g;;;.;;";*"t. nj lo p.orocato tere:2.63&8 ê o códig. dê 3.9u.roç, vdmT Eí. có{.. d lrrtãniic.dt
digatâkrtdê ê â$inada em 15lt6r?o1ôpot Ua'iÍêlv de Paüls S.'nttÍt-§3'Í'litÍFce'd- 

@gg$, e§. arrt
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s.gundo remi§s5o d€rerminsda pêlo âÍr.1.o54 dâ I-éi n". rc.486/2@2 âo aÍr. 997 da fle§ma lô8islação, §ca

exprrsso qgc os r{rcios não lespoitd€m subsidiariarÍ}entc pclas obrigÂçõcs s{rciais. A responsabilidadc dc cada

sócio é .esrriB ao valor de $ras quotas, Ín8-r todcs respondcÍt solidariamet[e pela integÍaliz4ão d,o Capiral

Social. n()s tcímoí do an- 1.052 da L'i n". I O.'í06/2{102

CLÁUSULA 8r . DO CONSEI.IIO FI§CAL

À S.rciedadê Ímd.rá- s criÉriô dos §ócios, iotalar om con§cth("| Íi§çd nos termos d& lei

CLÁU§T'LÀ T . ÀDI,ÍI\ÍI§TNAÇÃO

A geÉlcia e admiais].ação dos negócios sociais passarÁ a scr exercida pelo administ adc. não'§ócio

C.ÁSSIO MOREIRÂ MACEÀI'O.

s 1". Câso no fuErÍo veoham g scÍ Ítomendos oovos administíadores, a mcdida podcÍá cfc{ivât-sc em âao

scpaÍadô, irvesündo-É€ os novos gcstoÍes no caÍgo rnÊdiante assinalura ê Íermo de poss€ no liiro dc "Âlas

<.lc Reunião" no prazo rlc 5 (cinso) dia.s da sua noÍr.3ção. ÀÉs. I ats de noíre3çlo dcveú seÍ levads &

.egistro no respêc'tivo Regist o híblico de EmpÍes*s Mcrcaotis, avcôaído-6e a §Ia nom.4áô no prAzo d.

âri lO {de"-} diâ§.

§ ?. Enr çaso de reaúacia ou falts do§ admini$radorcs. indÊpeBdcnr.Ecate da fqma dc sua dcsigaaçtu,

oovos admínistradores subsútulos deveÉo scr escolhidos em ReuÍrião de Sóçicrs crmv<rcada crFsialÍrEarÊ

paÍa ral arm.

§ 3" É expressamenaÊ vedado ô uso d.l deoominação social erí negócios estranhos aos fins sociais, seja em

f&voÍ dc a€rceiros oü ds si mesÍno, sob peoa dc nulidâde, sub§sairdo â tEsponsabitidads pessoâl do sócio guÊ

asrim rircr pÍocedido em caso ds indaúdg emprcgo.

s 4". Á, denomina!ão social será usâ{ra cm isoladaÍncntc JElo admini§rador oÍa dÊ§ignados, ao qual Íica

arributdo (}s p(xlsrçs par:r rÉpÍúscnla Em a srriedade âtiva e Passivameote' om juízo ou tora dele-

cLÁUsL..LÀ Iü - DÀ RETIRAI,A P*ôLÀBORE
Os sócios AdminisaradorEs íaÍão jus â ulsa reliiadâ íreosal de um saurio Erínimo a ürulo de *H)-lslr@r".

consoantc com a legislaçlo em vigor qu€ Íetc a !rBtéüâ.

CLÁUSLTLA I T' - I'ELIBE*AçÔES SOCIÀ§

A Reunião <ie Sócios podeÍá s€r convocada a quâlqqir tempo por quâlquet um dos sócios ey'ou adminisrradq

da sq;iedadc, serr(lo qlrC as delibereçóes seÍão to adas de conformida& com §ste in§tÍünsrto cy'oU em

coníormidade com o Código Civil,

lÊ*ffi"!:f#"#"Hffi"riôdâ&'w.-.r.ovAarrERrc^ÍEcxoLocraLrDÀr5É3r2oüEí,rcrFE.dots:|72636e-E mroezorôl ert m..éo: Fc:lF6€^{fzgAEATg€oCrSC25G2DsO6€5Fií}oABô. I.rto.t, dê P.ub EroBllrln - Sact*t}G.r.L P.r. vdd§ 6.tÊ
doâÍn nto, âc..3. *ywít..mg..rE.!oe.b.. trÍorín n. do proto.olo tô |77-asâ-e . o êódigo dt ..tu.t.lF vdmT glit cóph ki lll.ntc.ír
dait.l núr. , r..iúd..rm ,SÀE/:lolo poÍ âr.tnd, d. P.rd. Bd'6m - A.c,!&i.-Gü.1. 
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§ 1". A convocação dêverá sêr ffiÍnalizada por êscrito (€artâ com AR, Noaifrcaçâo Caaorária, or por e-rnail

com notificâção de t i ra) p.ra csda sócio com antec.dência mí,lima de 8 (oito) dias cori&s, dcvcn&

constar a data. local, hora c ordem do dia. dispcnssds a ptrblicação de EdiÍal ou Ánúncio dc convocaçio e

rtcmais Íormalidarlrs previsrsr no aÍt. I .ü72 e 1.152 drlai I 0.40612IX)2.

§ ?. o compsrcciÍ!Ê{rto da totalidrdc dos st5cios, ou e dcclatação dc ciêrcia por c{içrito, dispcnsr as

formalidedcs de convocaç5o descritÂ.s aciÍrE

§ 3". A Reunião insala-se com a pre$§i!ça, em pÍiÍreira cônvocação, dos riarlare§ & no mÍoirno % (trê:

quaío§) do capital social, c em s€guÍlda, co{.r quôlquet númcro.

§ 4". O s&io pode ser reprcsertado na Reuniio por o{.ltro sócio on poÍ procuÍador, medianta mândâto com

podeÍes específicos e disçrimina&s. com 6rma recontrcida-

§ 5"- A carla sóciu<<rlista caberáo lântos votos quaÍlos forem o númetr de colas sociais de §uâ proPÍicdada.

§ 6'. As detibcrdçôes dos sócios serâo romadas cm Rqrnido dc Sócios. por nurioria do câpirsl §'ocia, s a todo6

obrigaai ÍnapclaveleÃrc, rerlrrciando a miooria dissidcntc a todo c qualqucr dircilo de embargar'

obsr.çutizar cy'ou impsdiÍ & çoE§€cução do quç úveÍ §do deliberãdo. salvo os ca§os exptr§§artleÁc píEü§ros

Í!e!i& CoDtrato ou aa lrL

§ 7". As Reuniões de Srícios eerão prcsididas e sccruariadar pelos 6óçios prer€nlês, $re lavrarâo utnâ Àta de

Rcunião levada posr€rio.ÍneDte a regisk.g em órgâo competentc, ícaado a §oCicdadc dirpensada da

ntanutcnç*J c lavrârura de "LiÍT o ê Alas e Rcuíiõê§"-

§ E., A Reünião dc Sócios poderá ocorÍEr por via relcfônica ou vifuconfer€ncia, hip&:sc cm guc dcvcrÍ *r
redüzida a .scrito a r.arÊctiva Alr e sEr Âssio&lâ pclo§ §ócios qu. dcla paÍticiprÍam.

§ 9r. O quomm parr as dclib€.sçõ.às dos sócios §cú âquelc e§rabelêcido íos aís. 1.u72 e l.f,ó de lri n'-

10.40612002. scDdô as dccisõcs ou resoluções rcgisrradas em Atâ dc Rcudã§. com cxccçâo das dclibcrações

.umcÍadas o{,s iacÍs ahixo que eígirão o voto dC sócios que reprerentem pelo reoqs 3/4 (trêS qUartOS) do

capiuú rtrcial ;

- nomçaçtu c dcsrituição de administndoles:

- modo d€ tÊanungÉção dos administrsdotesl

- modificâçâo do contrâao social;

- ircorpordo, fusão, cisâo. trãlsfoímç5s' di§soh§tu ou cc§§ação do esrado dc li'F'ida{ão da Éoêicdade'

§ loP. Quafldo os §ócios dcliberarem pq. escrito !§§untos do iotcÍÊs§e ds socicdrde, fica dispeossda â

realizaç&r & Reunião de Sócias. conftrrrre Fevisto Íh) aí. 1.072 da tri o1 lO''106f&O2'

ê ffi:ffi"ff#"*tr:ffã"r-ts dr E r?,!.. Í.ro\r arrrERrc rEcNol-ocl LÍDÀ rü.G 312oaoê3.4. eí*.Élo têr77.ire -
W üiiiãoi"]Ãffii.liéÉáàoza:ezr€ccFBc:6.2Ds.rE5Fr3cr&, uã,tna, d. P.rd. Bo.ún - s..rü.rilc.td. P... rür..ô

docúmênto, !cÊa!G svtju".-g.-c-9ã.br . iÀÍmr Íf do piorooo*o rean.ers-g 
" 

ã 
"adEo 

d. t g|natF VdmT Êara óda Êa tt Ladaada

dEnrrnênt . as.!h.dr.rn 1s,ls6/20t6 poÍ MEní|dy d. p*.{r BomflÍn - s.c.GtJ,*-Gü.1. ,§qai$ 
ree. *.
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CTII]SULA I? - DÀ EXCI,USÃO, XETTXAI}A, FÀLÊ}iCIÀ E EESOLUçÃO.

Em r:aso r:te exclusão ou retirada. de qualquer rlos sócios, a Sociedade náú será dis§olvida, n..ít erlt.âá.Ín

líquidação_ ,§e, em decorrêraia de quaisquer de tais eventos, a slcieriade pâ,§§âr. aef rrúmeÍo de s&ilr§

iníeÍir}r a.) legalmente cxigido, o s&io rctnane§cent lcrá o p.azo d. l8O (€e§ao € oirenaa dias) para êdtnirir

oi{Ío{s) só.io{sj. nos leÍrllos do alt. lOf3' ÍV da I-ei lo-Aoó/O2-

§ 1". Êm easo d. lalêncie de quâlquer drs 5ócias apli.aÍ-s§-4 o dispôsto no panágtafo úttico do 3rt- l-O3{} dô

Códigô Civil,

§ 1". Nos casos em que a sociedade §e rg§oller em relação a um §ócio, o rraloÍ dr §!â c{ra. con§iderada pelo

m+ntarte eÍ'eli!.atnenae redizsdo, liquidâÍ-§e-á csm bâse na siturçâo Patrirnoniâl da sociedâde à data da

resl,luçãê, verificada er* balaoço especialmeÍriÊ leyantado. O í)apital sociat sofrerá a csrraspoildÊEte rcú§ção,

salvo se as demais sóciês srptirem o valor da§ çoÉs.

§ 3". Caberá a exclu-sâo de §ócio-catisa, além oos ca-sos legai§ do aÊ- l-§85 dá Lôi n". IÔ-4O6/2OO2, a

hipóÊsc de Aeqücraes e turnul$3das dissidôaciaÇdiscordârrit§ quânm à§ dccisõç§ loÍnâd3s pck rrãioria &)s

r.caânrçs" Os haveres do róçio Êxcluídâ sl3Íão spurâdo§ e pâgos §a íorma do pârfurafo 4" {quano) da cláUsula

I t'.

§ 4.. Qtrquer dos sócios poderá §e lerirsr da sociedade §em que tat §ito{ào imPoíÉ na §ne di§sol§ç1§- À

íeliüdâ ds sÕ!-i(r-{oústa alél[ dos câros legais ert] que es§a prelista Ê daqueles em que caiba §uâ êxtlü§ão,

c&berá por perda do affecrio tocietaris, desrte que provâdo judiçialrBcnrô ju§tâ causâ. coÍrfoÍtÍlc e§ipulado

pelo âniso lo29 <tr.r Código civil. o§ hayeí.ês do §ócio Íerirantr §çrãc &püÍado§ e pÊgoi na ftlrÍla do

pa!-ágrafo 4" (qrano) da eláusula I l'.

cLÁ$§LiLA l.v. Do rÀLEcIME§l1o, DrvÓ*cro, §EPÂ§ÀçÃo' INcÂPÂc§,Á$iE E

INYÀLII}]EZ DE SóCIO§ Pê§SOÀS TÍ§CÀS.

lfm c*ro rlc t'ale6iscnro. {:xclusãô, retirada, ôvóÍcio, scpataçâo, it1€âpâ§id3de or1 invalidcz de quatquer dos

sócios. a snçiedade .lão sêrá dissotYide, Irm enlrará cm liguidaçâo. §e. em dccçrrêrpia de qaaisquer de rais

eventos â Soçiedad. passar a 1er lúmero de sócior inferior ao legâlrlteltle eúAidÔ' o §ôci§ têmanes{ê§le ierá

o pÊzo de l8Ô (ceato e ôitenÍa dia§) para admitir §rtr0{§) sóçio{s)' nos t€Ínos do aÍ 1033' f§ da tJi

t 0.40ô/o?.

§ I"_ Na hiÍ!ó€§Ê de fal€cinl9nro. í]3 he.dÊirc5 e suces§o.§r a riualquer título de sóçio(§) falecid€d§) t6tão o

direits de conainuât na Socicdadc, da quâl pâÍrictPâ.ao íep!'€§eBlad{)§ pelo I§YenÉriaot' i'tquntrto ôlrâr â

Âçã0 dc Invenráriô e PaÍtilha, e depoi§ pes§oalÍrEllte em none p,róprio- caso algum dos heÍdsiro§ não quei§

i.gre§6et nâ sociedâde, o vâlor correspondcnle is sua-\ co{as §(riai§ §êá aPrrâdo e P'gg Ír8 fotrrta dc

paÍíg.Àfô 6' {sext(}) ê seguir.

-ú!l -r,"r. c--".êd óó E.rldo d€ Mh.! cri.
§tÚ a;;;;;;; ."Jo ,r szosr ô. 

"'n 
r4o&eo16 á, Emp.rss NovÀ Àf,rERlcÂ rÉc.roroGlA !ÍDÀ, Njrs 3.12oEo43ffi ! Ê.ro.ôlo 18rl43*t -

e;F ;s;o6i;o Íã ;ui;u...,eo. rCzroeeoZsaeB?sg6CFBC256?OÉO6É3F13o?Bo, MÊÍin.t dt P.{.|. 3.rttfÍ'l - S.s€l*í.-Gêt l. F..r vdí,t..*.
i"o.-á". "*ç" *iru,.iue.'nÍr.Írg.iro\,-br s in orÍÍ. n" do píerocrlo 1913?7.63§-9 e a cdigo .ra 3.!B,iâôF Vdrât Étirl cópir toi .u6t*lc.dr
íi{tr,atrscnrG ê .3]tnâtâ !§ i 5t!6ê016 por ât.írury ds pürâ 6onÍátn - s!qstÉna-câ-.| 

iSggi$ sie. eff f



t rlrmçid. ( odíd.(ln .t (islôrô !idi.ú Íb
\(,VA Al,lJÊEICA TEC-T{OÍT'C I A ITDA

§ ?". Cabeá a exclusãÕ dr sócio-cotistâ, além nss câsos legai§ d{t aí- 1.O8§ da l-€i ft§. IO.4Oó/2OO?. I
hipóaese d. í.eque{tes e asmulÍsadas ôssidênciasldiscordânci&d quânto às d"cisões tomadâs pela úaiaria do§

yotan!êx. §s haveres do sócio sxcluído scrão &pu.a.los e pagos na foftsÀ dê parálrstb 6' {§exrú) a sçgtrit.

§ ... QudqueÍ dôr sócios poderá se rc!A.i. da §lciedâde sêtn quc l.d sitttação irnportc !a sua diü3olução. .q

retirad{ d. ÉóciGcôústa. âléÍí dos câsos legais em quê €§teja previrra e daqueles e&t que çaii}a §$â exclu§tu,

caberá tE. perda do affe§aiô secietatir e lir.re maaifesação de !-ôatade. Os hí!'ere5 dil sócia .etiraaie sereo

aturadôs e pagos rtâ formâ dô padgrâfo 6" (sert ) s seguir-

§ f. Êm qaso dç divóÍeio as sepâraçãc de algum sóçio, çlrje falo dõr çausa a traosfcrência de sua§ cotô§

ssciâar ós cônjuges-meeiros, farão jus ao resebisrento do valor pâlrimonial csíespandÊate às 3r§§ §ola§

sociais apurado e pâgo nâ foÍra do parágtafo 6'{§cxtô) À scg!i.-

§ 5". Em caso de inwâlidiz ou i§rçlpacidatle de algum súcio. cu.io lalo dcr causa a traÍrsfeÍensia aâ ê:§stã(' de

riuâs s.tÀs soôiais- ôs Êpresenr&§es dô sósio invrlido gs incapaz poderão paÍricipaa da §oeiedade os rêc§t er

o valor patdmonial coÍr.spondente às suas quot&i aÉsêdo e prgo ca fortra do p&tágrâfo ó" (§axt§) a s§grrir.

§ ó', Nôs {crmos do an- l 03l da l"çi l"- 1O-{Oó12002, cra ca,so d. talecilrlc8to, exçhrsão, íeíad& dir'.óÍçio,

sepaaação. iacapocidade e,/os invalidez.le sóÇiG{rtista" »eriá ipurar}o o vator patirrro:ria.i tsst da rqspccrivâ

partiaipação sosieátia, arâvés de traianço Í)alrimonial gxtraôrdinãrio da §ociedade qse §e l9vs. âtá tolrand.t

coüto tsrrso fiaal â datâ d{, elleElto, consôqiiqrtes lucros ô prgjuíz.os atá etnãc acurnulsdo§ aro exetcício 9m

ülr:ô. O pagfinôtrto dos haye.es ds sóciô ou yalor parimonial dâs suas côtâs sociais ser teito em l2 {doze}

parcelas mensais igrrais e sucessivas. cortigidâs monstariarreatr pekr IGPMI?GV qu. sê âpurar enle a dâaâ

do balançü l} do efctivo pagarneflto. §êm rg§lunr.:rção de jsros, v'encerdr§e a pr:itrEit.a p§cÉln eÉ 90

ír.)ventã) diâs àpós ô falecimeâro, ex€lusãô- reai.adá. dia'órcio, ircapacidade elou inYalidez. e â.§ demei§ no

mcsmQ rlia dos msscs subselloc'tte,§.

cLÁus§LA r4" - Dr§§oLL!ÇÃo E LIQUIDÂçÃo
,{ ineo.por3§ã.o, fusão. cisáo, ran§forrnâçao. di§§oluçío ou c{:r§a§ão do e§arro ttc liquidaçno da §ociedade.

scrio deliherudas pclo votü da úlula.idade dç. no mínima, 314 {três quartos) do {]spital S§ial-

ctÁu§,ul,A tsF - DECLÀ§âçÃo o§ oesncmnmlrro
Os âdminisradotes declaram. sob ãs rle:ras dâ lei e tara aodos a's frn§ de laao e d9 diÍeiio, q§) $ã§ foram

corxlenados à po a que vede, ainda quc {emF}ra.iarnênre: $ ace§§o â eatgo§ rÊrtrlico§, o! por crime

faiimenlar, de preycriçâ§ão. p€ilâ, coÍrcuâsão, pec.rlato. conÍra a ecoqomia pÔpulâr, con!Ía o §i§t.tn3

financeiro naciona!. conÍra âs nornra3 íie defc.sa dâ çonc.,r'rência, çottra as rcl$es da coasrrno' a fé ptblicl

o§ a propriedade.

CLÁu§ÜIÁ Ió, -DÀ RE§Ê§CIA §ürl-rTr1'À

.í't'\ sntr cocrcrug óo E rrdo d. Mlnsr GÇ..r:
i5*' ;-eJttcrl-;sÃ ioo o n; srogr L *,t r4roôtzor6 d. €mp.!§ã NovÂ ÀMÊRlcA TÊc§olôõrÀ LaDA, r'.iírr 3rzoa369s86 c ardoêdo la3rtê349 -
"Tartr õ;üã;;*;;ào rêzÉeeaozs,lssTe§BcFBc2§§2Í:axEsfr3o2ac. Mrrirdy d. r,árs Boírrtr - s..t?iá'is'§asl- P... vtaid.Í ê'tê

do.;§rneÍr!c, rc*s3ê !Jlo-rr*.g.ú.!ã-* rlforÍÉ n'§r p.útocolô '!a1rat7?.638-9 ê o.códjg§ .i. têgutanç, YdrnT Értt d9,! iol autarÍ"té'
dt§rtâk rêrtê e a33lnâ{r! ê.n 15r06t2ola Ê't lr6iinêt Se P!lj. Sornâí - Sectêl*tiâ-GÚ'l '.4íM páO- ror1.
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por esre âto dere.rrliía-se a regência supletiys de§ta sociedÍrde p€lo rcgÍatnenlo perlin€ntc à socierlade

anônima. cr:afome ÊsÍÀbelece o a.r. 1.O53 dô I.Õi n". 1O.40óf2OO?-

cl-Át §§LÀ r? - EL§rÇÃo DE rloRo
Fica .lêito o foro dc ltâúna, As!âdo de Min&§ Cersis. pata dirimií quÀisq§er dúvidâ§ de inteÍpreação desie

Cí]n$?ú(! Social.

§ &§siL! jstos c eolaraàdos, asdtram este instr$rnenao cÍrntr*tusl digi .lIne'rte tto§ têrmrr§ do In§i§o l.
do arr 4", da IIÍ/DREI n" 112013, q§ §tro§ ê âdmiüi§tr§dor abaixo el.[câdo§.

ItÂúsa, í)4 de março de 2Ot6.

üi!!§--Gg&l§: CCM PARTICIPÂçÓES lfOe (tipre seBrada por seu sócicy'admi§isrâdoÍ Cássio

Morcrra \lachÍ.du) e ARMÁNDO MARQUÊ,S ,LINIOR.

.,trdrsinist.ador §ão Só!io: CÁsSIo :!{ÕREIRA MÂcHAtx).

JunÉ Comêrcirl do E3&{to d€ Mtrlas G!.5i3
Cê.!Í(, ísgirlÍo soà ô Íf 5769184 êÍ! l/tr&lr2ot8 da Empr€â NCIVÂ AM€RICA ÍÊCtlOtOôlÀ LTDA, t{i.ê 312OE063tEg. p{otocd. 14374369 -
o§r!ôr2o.t6, alt.nncaçãô: FC?F5EÀo25ÁEB?9E6CFBC25ê2[»D{iÉ5F13O2SO. Me.in ly d. P.u{â âoh6rn - §rcrôtáriâ-8aÍ§|. Pâr! vdid.r .§lâ
dodmê,rlo. a€.rsê ry1}!{.i!cêr§0,s9.9ov.bÍ G intôrÍrê nô do 9.ôtocoro 't€r3?7.a3§-9 € o códito dG B.gt r..F VdtnT E3a. cóPi! tàl lrrlênltcâdâ
dlgrLtrnên!! ê !§síÍlêó3 em 15r!ô2016 por Mrrrlêly de Pl,r.!la Bomfun - Scc'êláítr-C.í.I. t \,1. .,2-\ái440+{+ Pôe' I t/14



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Docurnento Príncipál

do Processo
Númerô do Frô!ôcdo

r63776369 J163574130252

ldenüfi cação do{s} Assinânte{s)
cpr :Nome

Data

0810612016

758,446.ê46-04 :ARMÂN§O MÂRQUES JÚNIOR

3§4.579 496-{9 CÁ§§,o MoREIRA MÂcHADo

Belo Hori:onte- Quarla-feia. 08 de Junho de ?016

Páginã 1 dê 1

Jlrnaâ cornerciâl dô Esla{o dê iririâs 6e.aia
Cerlir.o .elrstro sob a n" 57§AÍE4 êrÍl 14105120-16 dr Êln9Ésa NOVÀ r.lirERlcÀ lECt*OdOGtÂ LTtrÀ 1.c 3I2§E§A3OSA ê púôtot do ,§3râ:§S -
0910ô/2OlA. Ast€rli,cãçáê: FCZF6ÊAO,5Âgg7SÊôCFêC25Ê2D9DÕE5F13O288. MaÍin ty de Pad. g3lslttrr - §.r11êlá.iâ-6êt - PÊ.. Wtr .3tê
dq6u.tre.ío, ,c§s§r r.|s(jrr.êntg'lnã.gor.br ô iÍrÍôÍín€ n" de prorâ.ôlo lÍ,t377,6!tÊ9 a o síl!ô dê 3.9{r.í9r YamT É3a,l êdd! íôi ürâÍ{i..d,
digllrimêntê . r&3tiâdâ eln I í'/Oêj2O14 ,§r U3rÍi!.ay.,ê P.sir Bô{,i6m - Sê.rêtáaã-e.írl.

*L9,t4fi. r'i,a tar

;Númêro de Processo Módulô lntegrãdor

I



Sa.rd.ri. d. Gol/Lrio dr Prcli.rànci. d. Rêp.iblc.
S..r!llri. E p.<..1d. Uiro. Pcq.Én En?....
O.p...Íi.r{o cÍ. R.giÊo E rq.!..ri.r . tú!! .ça5
S..rtarrí. .,. É.Uô d. D...ívolviír.r{o Ecúr&nico dâ Ub.. Gâãi.
JuÍrt! Crmcrt al do Eslrdo rtc Mina§ Gdait

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DtG|TAL

CeÍtiíico que o ato, à33inado digitalmcnte. da empresa NOVA AMERICA TECNOLOGIA LTDA, de nirê
3r20606308-6 e protocolado sob o n" 16/377.636-9 cm 09,Í06/2016, enqontra-sc ÍÊgi3trado nâ
Jucemg sob o n" 5769184, em 14106/2016.
O ato Íoi deferido digitalmsntc pclo examinador Glaucis Azêycdo Ottoni-
Âssine o registro, mediantc certiÍicado digital, ã Sccrctária.Gcral. Marinely dc pauh Bomnm.
Para eua validaçào. deverá sar ace$rado o sitio êlôtíônico do Portel de ScÍvíços I Velida. Documêntoa
(http.l/po.talservicos. jucêmg. mg. gov. b./Po.le!/pagGs/imaOêm Processo,tviaUniÇ8,i6í) e iníorm8r o
númcro dc pÍotocolo ê chãvc dr aegurãnç€ abaixoi

Númerg de Prctocolo Chave de Seguíança

1§/377.ê36-9 VdmT

Capa de Procês9o

Assinanle(s)

Nome

?5A 446.646-04 ARMANDO i/T,AROUÉS JÚNIOR

364.579.496-49 CÁSSIO MOREIRÂ MÂCHÁDO

Documênto Principal

,qsginaí{e{s)

CPF Nome

754 446.Ê4A44 ARMANDO MARQUES JÚNIOR

36,(. 57 L496-49 CÁssIo MoREIRA MACHÂDo

Belo Horizorúa. Terça-fei.a, 'l.a de Junho de 2016

Marinely de Paula BomÍim: 873.63a.95ÊOO

Ju'r1á Comêro.l do Estsdo do i#n:a carôit
cêrntco Í.e6Úo lob o nô 57E0l8a crrl talo€zoía dâ Eltlp,r.. itovA AxERtc^ tEciroloctA LTEIÀ .úÍ! 3t2oür3o6o c p.o€c..o ta3776si -09,0612016 AuE.itic.çlo: Fc2FsEÁo25ACg79É6cFBc2562o$6E5Fr3ozso. urnn.ty dc p.,j. fi-rf- - s.cr!iar&-a;;. p&. v.Lt.r rLdoq'Imitnto. .6.... wrfNr-iüê.rng'.ttg.9.,v.t . tntorm. rP do Protocolo 1§/377.633{ . o .ódbo d. rlrúrtíç! vdÍn7 ÊaL cóÍÍ. hi .rn.ÍrÍc.d.(lEit!!n.ííc ê ã3stn.dr lrn tSÀFrãOiô por ltarin ry dê p!írf. ÍilorÍÍrn _ se.rífri!_Gaad.

@i8rÉ6 prc. r3/,r



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digitâl

O ato foi deterido e assinado digitdmlnte po. :

ldentifi caÉo do(s) Assinante(s)
CPF

070.73A.7§-12

Nome

GLAUCIA ÂZEVEDO OTTÔNI

MARINELY DE PAULA BOMFIM

Belo HorÉorúe- Têrçâ-íeirg. 1.t dê Junho d! 2016

Junta CortEn d alo Ê!!ado t!! ilaru3 G.Íras
C.rti6co íqi*o soà o .Ê t âa1E/í cm 1/M(n/:2O1€ d. Êrrr.ú.! NOVA AIIERICA ÍECt{Ol-OGlÀ LTDÀ r!3t 312oAoa3{râ6 ê p.ôtocoto 16117r&349.
0S/ü)12016. Àitantic.çao: FC2FAEÂC25AEB?S€8CFBC25&2D3OAE5F13O2BO. Mrtinrly rtG Pãir. BortlBn - SâcrtráÍir-G.í.1, P.r. v.td.r ê.iê
doclrnênlô. acês3ê swr.ruc€rne.m!-roy.br a úiloiÍê n! do prolaaôlo t4877.8Sê9 e o códl9o ara aaa|ríaaça VdmT Etts càia ,oi artariicada
dlgí|tnürt....&td.dnl5llrol2oí6po.Mâ.irdyd.Pàu-Bo.n6m-S.cí.tâi.-Gsãl :- .2iÍ{rÍ!fi'',;L o.o' r'"14

E73.638.95'6-00

E

I

E



ANEXO 10

PROCURAÇÃO



PROCURAçÃO

Outorgante. NOVA AüERICA TECNOLOGIA LTDA
CNPJ: 09.369.649/0002-30
Ouiorgedo. mAURiCtO FERNANDES DE OLIVEIRA eJou CAIILÀ ALVES DA SILVA elou
cELrõ LUCAS ALVES DIAS e/ou RTCARDO DA STLVA JAÍIAL elou JÚLto CÉSAR PERÊIRA

DA S'LVÂ

Detâ. 16109/20í I
Eu. CASSIO OREIRÂ ACHADO, nacionahdade b'rasileira' empresário, casado, no do CPF

364.579.49ô.49, documênto de identidâde M-541.929, SSP-MG, residente e Rua Professor

Francisco santiago, núme.o 332, apt 802, bairro centro, municipio ltaúna, cep 35.68&058,

repiesentante da empresa NOVA AtrERlCA TECNOLOGIA LTDA, CNPJ: 0S.389.6&grW2-30

com sede rle, à Fazende Nova América, no slN, PoçÕês das PâinêiÍas, PaineÚas,/MG, CEP

35.662-000

Nomeio como procuradores, IIAURÍCIo FERNANDES DE OLtyEtRA, @nsultor ambbntal,

casado. portador do cPF: 293.917.096-72, carteira de identidede no. M - 1.527.08alssPlllrG;

residente e domiciliando a Rua Edson, no. 397, Baitro Cenaã, na cidade de Juatuba/MG e/ou

cÀllllA ALVES DA SILVA, Coordenedorâ de Escritório, solteira, portadora do cPF:

097.761.666-52 Carteirâ de ldentidade N". Mq-10.044.328/SSP-MG; re§idente e domiciliardo à

Rua Rio Grande do Sul, n".418 - Bairro Planafto, na Cidade de Mateus Leme/MG, e/ou CÉLIO

LUCAS ALVES DIAS. Assistente de Técnico Ambienlal, casado, poíador do cPF 126-466.376-

59, carteira de identiílade MG 17.601.534 SSP/frG, rêsidente e domiciliado na Rua Antônie NeÍes

Moranguinho n" 57. Cidade Nova l. JuatuballtáG. elou RICARDO DA SILVA JAIAL Técnico em

meio ambrente. casado. portador do CPF 066.359.79&03, carteira de identadade MG 10.045.585

SSPTMG. restdente e domicilaado a Rua Minas Gerais, no 55, Baino Francelinos, na cidade de

Juâtuba/M6 e/ou JUL1g CÉSAR PEREIRÀ DA SILVA, Estagiário, so1eiro, portâdor do

cPF108.983 196;09, càítêira de identidade àAG 18.748.771 SSP/MG, residêntê e domiciliãdo a

Rua União no 109. BairÍo Bandeirinha. na cidade de Betim/iáG, com poderes pera o Íim especiâl

junto aos Orgàos de Serviços PúUicos, IEF (ln§itúo Estadual de Florestas), FEAM (Fundaçáo

Éstsduel do Meio Ambiente). coPAM (Conselho E§tadual de Politica Aíflbientâl), IBAMA (lnstiMo

Brasitetro de Meto Ambiente e dos Recursos Neturais Renováveis), IGAM (lnstltuto Mineiro de

Gestão das Águas), SÉMAD (Secretarie Estadual de Meio AÍnbiente e Desenvolvimento

Sustentável), SISEMA (sistema lntegrado Estdual de Meio Ambiente), Secretaria de Meio

Ambiente Municipâ|, CoDEMÂ/MG. PrêfeituÍa Municipâ|, @endo pera êste fim. âssinar

documentos em geral como ART (Anotaçáo de Responsabilidade Técnicâ), FCE (FOrmulário

lntegrado de carac*erizaçáo do Empreendimento), RêcuperaÉo de senha do cTF (IBAMA),

cadastÍo/vinculo e cnação de senha iunto ao SIAM (Sistema lntegrado de Meio Ambientê),

cedastro/vinculo e criaÇão de senha iunto à Al,lA (Agência Nacionel de Águas), parcelamento de

divida do IBAMA junto à Divocacia Geral da União, abrir ,e acompanhar processo§; iÍlterpor

rêCuÍSoS: Juntar e desempenhar documentos, assinaÍ requerimento e declaraçôes e no uso dos

poderes conÍeridos ou implicitos ao seu câbal desempenho e embora náo aqui exple3samente

c.cnsignêdos inclusivê substabelecer, e tudo mais que Se Íizer necessário para o bom e Íiel

desempenho do Presente mândeto'

é4-t
IO MOREIRA MACHADO

CPF: 364.579.496-,49
FAZENDA NOVA AMERICA LTDÂ

CNPJ: 09.369.64910002-30

Dzporlcp.f
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ANEXO 11

DOCUMENTO DO PROCURADOR
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ANEXO 12

DOCUMENTO DO PROPRIETARIO
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ANEXO 13

DAE E PAGAMENTO PARA RECURSO
INTERPOSTO



SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DE MINAS GERAIS

MCUUENTO OE ARRECADAçÃO ESTADUAL.

ô5JSr2O2o

09.§9.e19/0&2-30

,tô4I.IOVA AMÉRICÂ TÊC§OLOGIÂ LTDA

05 â 05S6/2020

MG

i. {hdrr o (.à.(à. d6de dE . pe-ÍE iô}

ll"a)tm72(E(BPAINEIRAS

â!tu SECREÍIIIA É§ÍADO liClo ArsEmE E

súeiô: ArÂfrsE D€ RÉCtnSo NIERFosTo - llGFERllGxTo
R.Érll.
qE1-E TAXA EXFEDENIE . SET'ÂO 5v56.7{

TO'AL
&{orír.çõ.. coer9arl:r....
PÍaocE§D 1d$í2010'u)3/201a oF§trRlÂidsF t*2010

55§,7ó

E'r.D ô úrÉ !tr-- DAE ,.oêr. {ol SÊCRETÂRIAESÍÂDO MEIO Á},l8iENIE E DESENVOLVIIT€NTO SUSÍEI,T vEL

ttD rú bB 8RÂOEscO - CAIXA E@tlOár}cA FEOÉRAL - $€rc^NT!- Do §ÂSL - S§{TÀ}€€R - SICoG

'llútrr 
n cqt.ara.ralrl Lr.Ill-r lgâ.Íàt LotLicas Llr*lB o 8*E Poasl

§, Cü, 
- 

dGd (tFrl!c*|d. -álid Fa. Laàt ô có4o.b lr-t- qt aítà. dalár*
Lhr! t tüavd: 856í)000005I 56740213200 3 60512430'100I 72005060137 I

TOTÂL R$

,
Ei
t

I

Dâ€ 1100_6 01.1 r

85650@0005 9 5674021 3200 3 605124301 00 9 720050601 37 I

il§il1]il3üllllllllllllllllil§llllllNllllllt

§
DOCUXET{TO DE ARRECAITÂçÃO ÊSTAÍX,AL - 09.369.6490002-30

IOVÁ A ÉRICÂ TEC OLOGIÀ LTDA
64

4301@72005ê6

PÀNEIRAS

R$ 5í6.74

MG
R$

Âúêrfaeção
R$

,*,71

55ô.74
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SÊCRETARIA DE ESTAOO DE
FAZENDA DE MINAS GERAIS

TO'AL

Él(Et2&D
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src{x}3
STSTTHA DE COOPERÂTTVAS DE CRÉDITO DO BRA:SIL

SIT'BR - SISTEXA DE ITÊORHÁTICA DO SICOOB

auo6/2020

C€opcradva:

Conta3

gOHPROVANTE

DE PAGAIIÊIITO Dã COilYÊilIO 15:28;08

3I32/SICOOB CREDIUNA

413 1oo/NOVA At4ERICA TECNOLOGIA
LTDA

Convtnlo: l4G DAE OHUNE
Cód. dc barras:
8565000@05 5672+02r3200 605124í)100 72005060137
Ióm. do.gGúdâmcnto! 7926L67
llltt: 201530341629
D.t do üeãd.rnGnto: AUA6/ZO2A $:ZB
Data do p.g.Ínênto: OLIO6/202A
Valor do docrlmGnto: 0.00
V.lor dorruror: 0.00
V.lor d. multr: 0,00
Ot,tror cncrrlo§: 0,00
YelD? do d€.coüto! 0,00
Outrdcdugõec: 0,00
Valor tot l: 556,74
§tu.ção: EFETWADO

AutentlcaçS: 07CCBí9'8C7D-4573-8856'
3051856F138E

oUVIDORIA STCOOB: 08007250996



ANEXO 14

PUBLTCAÇÃO D|ARIO OFICIAL
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Secretaria de Estado de
Planejamento e Gestiio
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ANEXO 15

RECIBO JUNTO AO GAR



*

RECIBO DE INSCRçÃO DO IMOVEL RURAL NO CAR

NoÍne do lrÉvd Rurâl: FAZENOA NOVA AMERICA

Munichio: PaineiÍas

Longitud8:45" 1 5'13,46" OLatitudê: 18'$39,73' SCoor&nadas Gôográficas do Cantdds do lÍúvêl Rüral:

M&ulos Fis.ais:18,54Árôs Total (hâ) do lrlúvol Rural: 741,7900

lxFof,ilAçÔES GERAEi

1. Este dôoJÍnenio garanE ô cliírpÍiroenio d3 disposto nos § 2a do aÍL l4 e § 3r do arl 29 da Lei nt 12.651, de 2012, e se

consüt i€Ín insü.rÍÍlanto sulciênE paÍa atsndeÍ ao disposto no alt 78-A da têl€íide ld;
2. O presêns docuítênlo r6Ês3cnla a confíIlEsão de que toi têalizada a dec{aÍaÉo do imóvel n ral no Cadastro

Arrt eí*i}furd{ÁR o (itra ad lqrôito à vâIdâçáo pôlo ó'gãô compsbítbi
3. Âs iíÉrmaçô.6 p{ssBâs m CAR sáo dê tatáã dsdsÍaÚÍio:
a, G docuIrúb8,'espêdatrBítb o6de caÉb. passoal (l|J ôÍiniâl,3ib dê r*poíuabierada do Í,Iopi.íáÍlo ou possuidoÍ

luÍâl dêdàÍrnb, qrô ncarão §uiaiec âs penss pí€vi§&as no art 299, do Códigp Psnd {oacrsb-Lsi nr 28/18' d€ 7 d€

sobnsm de 1 O€l e m aô 69 da Lei d 9305, de 1 2 dâ bvnoiro dê I 998;

e OrbnrursÊrdiwda St aÉo da§ iabímçôes dodardas no CAR, rddi\as à! átBas de PÍs§svâÉo Psíltn€nb' (b

ü5o íe6üi§.€ da ãsêíve t{El Fdsrá sa] âcoíParM tB sSô d&ícÔ rE âIôo[Ir
6. Esg iÍtgcrtFo do iíúvd ílsat no CAR podâÉ Sóí §Jspônsa 0l car|cddh, a qualqjêí bíPO' ê|tt Ímção do nào

agnOimenü Oe ndfcarôos dê psnd&da ou incorlsislândas dsEctadas p€ló óÍ!áo coípolgllê nos prazos êanoêddos

orJ FÍ rrsüvo dê tÍÍâguleôd8d3s coíebdâ§; -
7. EsE docjrnonb nãoôU€tiüJi qdq,e' [coflça ou adorização dnbi€ntd pata explorâção noí€sfal ou a.FÍ€úsão ds

,rogobção, coÍÍto bíôéíÍl nâodt§?sl1sa 6 ãúf,izaÉss n€crlssáÍÍar ao sx€ící*, @ aündad€ ocoÍÉíi{r rD imfusl tuÍd;
8. Ài;;úá do líÉv.l rurat m CÀq não sêa ooraúârroa mrlo para íns dê r€ôonhâcirnanlo dê díolb dê píop.i€dsdo ou

possê;e
g. b aecjaranf aser:rp pl8ns râspoÍrsóilidd€ artiêntd sobÉ o iÍúv€l Íurâ! dár* sflr sêu noírE, sôíl pí§itÍzo dê

respdrsâdlizaçtu por dams ambientais em área drÍrt&uq. postâriorrrme corçmvada corm do sua popríedads ou

pússa.

Rogisto no CÂR: irê314ô404-D49D849E9D0348C340963101 FE tl'í66C Data de Cadastío. 13O9,201.{ 0939:46

RECTBO DE INSCnçÃO DO n ÓVEL RURAL NO CAR

CAB - Cadastro Amblêntal Rur.l

Pá91n. 1/3

lUr,Uin " 
C'erai"



*

RECTBO DE INSCR|ÇÃO DO TMOVEL HURAL NO CAR

Rsgisto no CAR: tr,G31 4ô4O4-D49O849E9D034BC3Â0€63i 01 FÉ41 466C Data dê Câdaslro: 13,091201 4 0939:46

TNFOBTAçOES ÂD'CloflAtS

Foi d3bcHâ urna óisÍsílça entre a áraa do iÍúvel n ral d€darada coobnne docr.,rcÍtação coípreüdóíia dê
plopíi6dâê&ossêeoÍtcê§stu P41,7946 hecaârêsl € a área do irÉvêl tural ideÍ{,fcada Em í4r€ssntaçâo grática f/4i,7gOO
hêcEBsl.

BEPRESE$ÍrAçÃo eeÁrrcl

TDEilTlFlCAçÃO DO pROpRIETÁRr}lPossutDoB

CPF:09369649000159 NoÍne:NOVA AMÊRICA TECNOLOGIA LTDA

Ánels oecunADAS (em hsEtarês)

króvel lmóvel

Área Total do lmóvel 741,7900 ÁÍea Consolidada 0.0000

ÁÍga de Sêrvidão AdrÍnlstativa 0,0000 Rêmanescante dê Vêgotaçáo Naliva 2663700
ÁÍêe Lhuidâ do lnúvd 711 ,7900 Rês€rva Legal

APP / tlso Eêstrtto ÁÍaa d€ R6serva Legd 163,8800

Área de Preseraçâo ParÍnangnb

Arêâ dê lJso Rêsfito

CAR - Cadasro Ambbntal Eural
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t
RECTBO DE TNSCRIÇÃO DO IMOVEL RURAL NO CAR

Bsgisro no cÂR: Í\,iG3148IO[-D49D849ESD0348C3A098101 FE41 466C Data de Cadastro: 130920 I4 09:09:,16

UATRíCULÂS DAS PROPRIEDADES DO HÓVEL

úrlcro da Matícule Oals do Oocur'lenlo Livro Folha ,,tuÍrhíplo do CsrtóÍio

19460 20m/.t2012 z-FtG 223 AbaetÉ,'túG

CAR - Cadâstro Ambiêntal Rural
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